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RESUMO 

Introdução: Os determinantes sociais da 

saúde (DSS) exercem papel crucial na 

compreensão dos fatores que impactam a 

qualidade de vida e o bem-estar das 

mulheres, refletindo desigualdades 

estruturais e históricas. Aspectos como 

escolaridade, renda, raça, gênero, ambiente, 

acesso aos serviços de saúde e condições de 

trabalho moldam os riscos e oportunidades 

relacionados à saúde feminina. No contexto 

brasileiro, a persistência das desigualdades 

sociais e de gênero agrava a vulnerabilidade 

de grupos específicos, especialmente 

mulheres negras, periféricas e trabalhadoras 

informais. Objetivo: Analisar, por meio de 

uma revisão narrativa, as principais 

influências dos determinantes sociais na 

saúde da mulher, evidenciando os impactos 

socioeconômicos, culturais e políticos que 

condicionam o acesso à atenção integral. 

Metodologia: Foi realizada uma revisão 

narrativa entre agosto e setembro de 2025 

nas bases SciELO, BVS e PubMed, 

utilizando os descritores “determinantes 

sociais”, “saúde da mulher”, “equidade em 

saúde” e “desigualdade de gênero”. Foram 

identificados 78 estudos e selecionados 21 

após aplicação dos critérios de 

elegibilidade. Os critérios de inclusão 

compreenderam publicações entre 2020 e 

2025, em português, inglês ou espanhol, 

que abordassem a intersecção entre 

desigualdades sociais e saúde feminina. Os 

critérios de exclusão abrangeram artigos 

duplicados, estudos com enfoque 



 

exclusivamente biomédico e revisões 

publicadas antes de 2020. Resultados: As 

evidências revelam que os determinantes 

sociais interferem significativamente nos 

indicadores de saúde da mulher, 

especialmente na mortalidade materna, no 

acesso ao pré-natal e na prevalência de 

doenças crônicas e mentais. Mulheres em 

contextos de vulnerabilidade 

socioeconômica têm menor acesso aos 

serviços de saúde e enfrentam maiores 

barreiras institucionais. Estudos recentes 

apontam que políticas intersetoriais 

voltadas à equidade de gênero, educação e 

trabalho formal têm potencial para reduzir 

tais disparidades. Considerações Finais: 

Conclui-se que a saúde da mulher não pode 

ser analisada de forma isolada, mas como 

resultado de múltiplos fatores sociais e 

estruturais. O fortalecimento das políticas 

públicas de equidade, a ampliação do 

acesso à Atenção Básica e o enfrentamento 

das desigualdades de gênero e raça são 

fundamentais para promover a saúde 

integral da mulher e consolidar o princípio 

da justiça social no SUS. 
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RESUMO 

Introdução: As políticas públicas de saúde 

são instrumentos fundamentais para a 

consolidação do direito à saúde e para a 

redução das desigualdades sociais que 

afetam o acesso aos serviços e a qualidade 

da assistência. No Brasil, o Sistema Único 

de Saúde (SUS), instituído pela 

Constituição Federal de 1988, consagrou os 

princípios de universalidade, integralidade 

e equidade, tornando-se o principal eixo das 

ações governamentais voltadas à promoção 

e à proteção da saúde coletiva. Contudo, 

desafios persistem, como o 

subfinanciamento, a má distribuição de 

recursos, a fragmentação das políticas e as 

desigualdades regionais, que comprometem 

a efetividade das ações e a sustentabilidade 

do sistema. Objetivo: Analisar, por meio de 

uma revisão narrativa, o impacto das 

políticas públicas na saúde da população 

brasileira, identificando avanços, 

fragilidades e perspectivas para o 

fortalecimento do SUS. Metodologia: Esta 

revisão narrativa foi conduzida entre agosto 

e setembro de 2025, por meio de busca 

bibliográfica nas bases de dados SciELO, 

LILACS e PubMed, utilizando os 

descritores “políticas públicas”, “saúde 

coletiva”, “SUS” e “equidade em saúde”. 

Foram encontrados 62 estudos e, após 

aplicação dos critérios de elegibilidade, 

selecionados 18 estudos para análise. Os 

critérios de inclusão foram: publicações 



 

entre 2020 e 2025, em português, inglês ou 

espanhol; estudos com foco no contexto 

brasileiro e que abordassem impactos 

sociais, econômicos ou epidemiológicos 

das políticas públicas de saúde. Os critérios 

de exclusão envolveram artigos duplicados, 

revisões anteriores a 2020 e textos que 

tratassem apenas de políticas setoriais sem 

relação direta com a saúde coletiva. 

Resultados: As evidências apontam que 

políticas como o Programa Nacional de 

Imunizações (PNI), a Estratégia Saúde da 

Família (ESF) e as ações de vigilância 

epidemiológica impactaram positivamente 

na ampliação da cobertura assistencial, na 

redução da mortalidade infantil e no 

controle de doenças infecciosas. No 

entanto, a análise revelou que as crises 

fiscais e as desigualdades regionais ainda 

comprometem o acesso universal, 

especialmente nas regiões Norte e 

Nordeste. O financiamento insuficiente e a 

carência de profissionais de saúde em áreas 

remotas foram citados como fatores que 

limitam a eficiência das políticas públicas. 

Considerações Finais: Conclui-se que as 

políticas públicas brasileiras tiveram papel 

decisivo na melhoria dos indicadores de 

saúde, mas demandam reestruturação 

administrativa e fortalecimento financeiro 

para garantir sustentabilidade. O êxito das 

ações depende da continuidade dos 

investimentos, da articulação intersetorial e 

da efetiva participação social na formulação 

e avaliação das políticas. Reforça-se, 

portanto, a necessidade de consolidar o SUS 

como um sistema de saúde pública 

equitativo, resiliente e comprometido com 

os princípios constitucionais da dignidade 

humana e da justiça social. 

 

Palavras-Chave: Políticas públicas; Saúde coletiva; Sistema Único de Saúde; Revisão 
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RESUMO 

Introdução: O diagnóstico de câncer é um 

evento marcante que provoca intensas 

repercussões emocionais, sociais e 

econômicas tanto no paciente quanto em 

sua família. A doença, ao ser associada à 

dor e à possibilidade de morte, desencadeia 

sentimentos de medo, negação e angústia, 

exigindo um processo complexo de 

adaptação e enfrentamento. A vivência 

oncológica ultrapassa o âmbito biológico e 

atinge dimensões subjetivas e relacionais, 

modificando papéis familiares, rotinas e 

expectativas de vida. O suporte emocional e 

informacional oferecido por profissionais 

de saúde é determinante para a adesão ao 

tratamento e a preservação da qualidade de 

vida. Objetivo: Compreender, a partir de 

uma revisão narrativa, os impactos 

psicossociais e familiares decorrentes do 

diagnóstico oncológico, destacando os 

desafios enfrentados e as estratégias de 

cuidado integradas ao contexto terapêutico. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão 

narrativa realizada entre agosto e setembro 

de 2025, por meio de levantamento 

bibliográfico nas bases SciELO, BVS e 

PubMed, utilizando os descritores 

“diagnóstico oncológico”, “família”, 

“psico-oncologia” e “impacto emocional”. 

Foram identificados 54 estudos e, após 

aplicação dos critérios de elegibilidade, 



 

selecionados 16 estudos para análise. Os 

critérios de inclusão englobaram 

publicações entre 2020 e 2025, em 

português, inglês ou espanhol, que 

abordassem aspectos emocionais, sociais e 

familiares do diagnóstico de câncer. Os 

critérios de exclusão foram artigos 

duplicados, relatos de caso sem abordagem 

psicossocial e revisões publicadas antes de 

2020. Resultados: Os estudos analisados 

demonstram que o diagnóstico de câncer 

gera sofrimento psicológico imediato, 

associado à incerteza sobre o futuro e ao 

impacto da quimioterapia e radioterapia na 

autoimagem e nas relações sociais. A 

família assume papel central no processo 

terapêutico, mas frequentemente enfrenta 

sobrecarga emocional, conflitos e 

dificuldades financeiras. A presença de 

equipes multiprofissionais — psicólogos, 

enfermeiros e assistentes sociais — 

mostrou-se essencial para o fortalecimento 

do vínculo familiar e a melhoria da adesão 

ao tratamento. A literatura também 

evidencia que intervenções baseadas em 

grupos de apoio e acompanhamento 

psicológico reduzem níveis de ansiedade e 

depressão em pacientes oncológicos. 

Considerações Finais: Conclui-se que o 

diagnóstico de câncer transcende o campo 

biomédico e exige abordagens 

interdisciplinares que contemplem a 

integralidade do cuidado. A humanização 

da assistência, o acolhimento e o suporte 

emocional ao paciente e sua família são 

estratégias fundamentais para minimizar o 

impacto da doença e favorecer a qualidade 

de vida durante o processo terapêutico. 

 

Palavras-Chave: Diagnóstico oncológico; Família; Psico-oncologia; Impacto emocional; 

Saúde coletiva  
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RESUMO 

Introdução: A Atenção Básica à Saúde 

(ABS) constitui o primeiro nível de contato 

da população com o Sistema Único de 

Saúde (SUS) e tem como principal 

finalidade promover o cuidado integral, 

contínuo e humanizado, baseado nos 

princípios da universalidade, equidade e 

integralidade. Sua atuação vai além da 

assistência curativa, englobando ações de 

prevenção, vigilância em saúde e educação 

sanitária. Por meio da Estratégia Saúde da 

Família (ESF), a ABS tem contribuído de 

forma decisiva para a reorganização dos 

serviços e a redução das desigualdades no 

acesso, tornando-se um dos pilares da 

promoção da saúde coletiva no Brasil. 

Objetivo: Analisar, por meio de uma 

revisão narrativa, o papel da Atenção 

Básica na promoção da saúde coletiva, 

considerando sua importância estratégica, 

desafios estruturais e impacto sobre os 

indicadores de saúde populacional. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão 

narrativa desenvolvida entre agosto e 

setembro de 2025, com busca nas bases 

SciELO, PubMed e BVS, utilizando os 

descritores “atenção básica”, “promoção da 

saúde”, “saúde coletiva” e “estratégia saúde 

da família”. Foram identificados 64 estudos 



 

e, após aplicação dos critérios de 

elegibilidade, selecionados 19 estudos para 

análise. Os critérios de inclusão abrangeram 

artigos publicados entre 2020 e 2025, em 

português, inglês ou espanhol, que 

abordassem práticas, políticas e resultados 

da Atenção Básica no contexto do SUS. 

Foram excluídos estudos duplicados, 

dissertações não indexadas e artigos que 

tratassem exclusivamente de atenção 

hospitalar. Resultados: As evidências 

apontam que o fortalecimento da Atenção 

Básica impacta positivamente os 

indicadores de mortalidade infantil, 

vacinação, saúde materna e controle de 

doenças crônicas. A ESF demonstrou ser 

uma estratégia eficaz na aproximação com 

a comunidade e na ampliação do acesso a 

cuidados essenciais, especialmente em 

regiões periféricas e rurais. Entretanto, 

desafios persistem quanto à rotatividade de 

profissionais, à carência de recursos 

estruturais e ao financiamento insuficiente. 

A literatura evidencia que a formação 

continuada e o trabalho interdisciplinar são 

elementos fundamentais para a efetividade 

da promoção da saúde coletiva. 

Considerações Finais: Conclui-se que a 

Atenção Básica é um componente essencial 

da estrutura do SUS, sendo determinante 

para o fortalecimento da saúde coletiva. Sua 

consolidação depende de políticas públicas 

sustentáveis, da valorização profissional e 

da integração com outros níveis de atenção, 

garantindo a efetividade das ações de 

promoção e prevenção, com foco na 

melhoria contínua da qualidade de vida da 

população brasileira. 
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RESUMO 

Introdução: A atenção às urgências e 

emergências constitui uma das áreas mais 

complexas do sistema de saúde, exigindo 

dos profissionais competências técnicas, 

tomada de decisão rápida e equilíbrio 

emocional. O ambiente de urgência é 

caracterizado pela imprevisibilidade, pela 

alta demanda e pela necessidade de 

respostas imediatas, fatores que podem 

gerar sobrecarga física e psicológica. O 

papel do profissional de saúde nesse 

contexto vai além da execução de 

procedimentos técnicos, abrangendo 

também a comunicação efetiva, o trabalho 

em equipe interdisciplinar e a humanização 

do cuidado. Objetivo: Compreender, a 

partir de uma revisão narrativa, as 

atribuições e os desafios enfrentados pelos 

profissionais de saúde na atenção às 

urgências e emergências, considerando 

aspectos técnicos, éticos e psicossociais que 

permeiam sua atuação. Metodologia: 

Trata-se de uma revisão narrativa 

desenvolvida entre agosto e setembro de 

2025, com busca bibliográfica nas bases 

SciELO, PubMed e BVS, utilizando os 

descritores “atenção às urgências”, 

“emergências médicas”, “profissionais de 

saúde” e “humanização”. Foram 

identificados 71 estudos e, após análise dos 

critérios de elegibilidade, selecionados 20 

estudos. Os critérios de inclusão 

compreenderam publicações entre 2020 e 

2025, em português, inglês ou espanhol, 

que abordassem a atuação multiprofissional 

em contextos de urgência e emergência. Os 

critérios de exclusão envolveram artigos 



 

duplicados, estudos sem abordagem sobre 

atuação profissional e revisões publicadas 

antes de 2020. Resultados: Os estudos 

demonstram que a atuação eficaz nas 

urgências depende da capacitação contínua, 

da integração entre os diferentes níveis de 

atenção e da aplicação de protocolos 

clínicos baseados em evidências. 

Evidenciou-se também que fatores como 

estresse ocupacional, exaustão emocional e 

falta de recursos estruturais comprometem 

a qualidade da assistência e aumentam o 

risco de erro profissional. Estratégias como 

o treinamento em simulação realística, a 

implementação do Protocolo de Manchester 

e o fortalecimento da Rede de Atenção às 

Urgências (RAU) mostraram impacto 

positivo na organização dos fluxos e na 

segurança do paciente. Considerações 

Finais: Conclui-se que o profissional de 

saúde é o eixo central da resposta às 

urgências e emergências, sendo 

indispensável investir em políticas públicas 

voltadas à formação técnica, apoio 

psicossocial e valorização do trabalho em 

equipe. A humanização, aliada à 

qualificação permanente, constitui 

elemento essencial para a efetividade e a 

ética no cuidado emergencial, garantindo 

maior resolutividade e menor 

morbimortalidade nos serviços de urgência. 
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RESUMO 

Introdução: A violência obstétrica 

representa um grave problema de saúde 

pública no Brasil, afetando milhares de 

mulheres durante o pré-parto, parto e pós-

parto. Essa forma de violência pode ocorrer 

de maneira física, verbal, psicológica ou 

institucional, refletindo desigualdades de 

gênero, falhas estruturais do sistema de 

saúde e práticas desumanizadas no 

atendimento obstétrico. Além dos danos 

físicos imediatos, essa experiência pode 

gerar traumas emocionais profundos e 

impactos sociais duradouros, interferindo 

na relação mãe-bebê e na saúde mental 

materna. A discussão sobre o tema tem 

ganhado relevância nos últimos anos, 

reforçando a necessidade de práticas 

humanizadas e centradas na mulher no 

contexto obstétrico. Objetivo: Analisar as 

repercussões físicas, emocionais e sociais 

da violência obstétrica no Brasil e 

identificar estratégias de humanização da 

assistência obstétrica que possam reduzir a 

sua ocorrência. Metodologia: Este estudo 

caracteriza-se como uma revisão narrativa 

da literatura, com abordagem descritiva e 

exploratória. A busca foi realizada em bases 

de dados científicas, como SciELO, 

PubMed e BVS, utilizando descritores em 

saúde relacionados à “Violência 

obstétrica”, “Humanização do parto” e 



 

“Saúde da Mulher”. Foram selecionados 

artigos publicados nos últimos 5 anos, 

disponíveis na íntegra e em português ou 

inglês. A análise foi feita de forma crítica e 

integrativa, priorizando estudos que 

abordassem as repercussões físicas, 

emocionais e sociais da violência 

obstétrica, bem como estratégias de 

humanização. Não foram aplicados 

métodos estatísticos, por se tratar de uma 

revisão narrativa, mas houve síntese dos 

principais achados para subsidiar a 

discussão do tema. Resultados: Os estudos 

revisados evidenciaram que a violência 

obstétrica está associada a traumas físicos, 

como lesões decorrentes de intervenções 

desnecessárias, e a consequências 

emocionais, como ansiedade, depressão 

pós-parto e transtorno de estresse pós-

traumático. Também foram relatados 

impactos sociais, incluindo o 

enfraquecimento do vínculo materno-

infantil e desconfiança nos serviços de 

saúde. As estratégias de humanização mais 

eficazes envolveram o parto humanizado, o 

respeito ao plano de parto, a presença de 

acompanhantes, a capacitação profissional 

e o fortalecimento de políticas públicas de 

saúde da mulher. Considerações finais: A 

violência obstétrica constitui uma violação 

dos direitos humanos e um entrave à 

qualidade da assistência obstétrica no 

Brasil. A adoção de práticas humanizadas, 

o fortalecimento de protocolos assistenciais 

e a conscientização dos profissionais de 

saúde são essenciais para reduzir sua 

ocorrência e promover um cuidado 

respeitoso e seguro para gestantes e 

parturientes.
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RESUMO 

Introdução: A mortalidade infantil 

representa um importante indicador da 

qualidade de vida e das condições de saúde 

de uma população. No Brasil, nas últimas 

décadas, observou-se uma redução 

expressiva nas taxas: de 53,7 óbitos por mil 

nascidos vivos em 1990 para 12,5 óbitos por 

mil nascidos vivos em 2023, segundo dados 

do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística. Essa queda está relacionada a 

políticas públicas de saúde, ampliação da 

cobertura vacinal, melhoria no saneamento 

básico e implementação de programas 

sociais. Entretanto, ainda persistem 

desigualdades regionais e socioeconômicas. 

Em 2023, a taxa de mortalidade infantil foi 

de 15,9 por mil na Região Norte, 13,8 no 

Nordeste, 12,8 no Centro-Oeste, 11,7 no 

Sudeste e 10,0 no Sul. Além disso, fatores 

como baixa renda familiar, baixa 

escolaridade materna, falta de saneamento 

adequado e dificuldade de acesso a 

cuidados pré-natais continuam 

influenciando fortemente os desfechos de 

saúde infantil. Objetivo: Analisar os 

determinantes sociais associados à 

mortalidade infantil no Brasil, destacando 

avanços obtidos nas últimas décadas e os 

desafios persistentes para alcançar equidade 



 

em saúde. Metodologia: Este estudo trata-

se de uma revisão narrativa de literatura 

com abordagem descritiva e exploratória, 

voltada à análise dos determinantes sociais, 

avanços e desafios relacionados à 

mortalidade infantil no Brasil. A busca 

bibliográfica foi realizada nas bases de 

dados SciELO, PubMed e BVS. Foram 

utilizados descritores combinados em 

português e inglês, incluindo “mortalidade 

infantil”, “determinantes sociais da saúde”, 

“equidade em saúde” e “Brasil”. Os 

critérios de inclusão contemplaram artigos 

originais, revisões, relatórios técnicos e 

documentos oficiais publicados entre 2020 

e 2025, que abordassem aspectos 

epidemiológicos e sociais da mortalidade 

infantil no contexto brasileiro. Foram 

excluídos estudos duplicados, artigos sem 

acesso ao texto completo e produções que 

não apresentassem dados empíricos ou 

discussões relevantes para o tema. A análise 

dos materiais selecionados foi realizada de 

forma qualitativa, buscando identificar 

tendências, avanços e lacunas persistentes 

nas políticas públicas e nos indicadores de 

saúde infantil. Resultados: Os estudos 

evidenciaram redução consistente da taxa 

de mortalidade infantil no país, 

principalmente nas regiões Sul e Sudeste, 

refletindo melhorias na atenção básica e no 

acesso aos serviços de saúde. Contudo, 

regiões Norte e Nordeste ainda apresentam 

índices elevados, associados à pobreza, 

baixa escolaridade e condições precárias de 

saneamento. A ampliação da Estratégia 

Saúde da Família, programas de 

transferência de renda e ações de 

imunização contribuíram para os avanços, 

embora barreiras estruturais e 

desigualdades territoriais mantenham 

vulnerabilidades significativas. 

Considerações finais: Apesar dos 

progressos alcançados, a mortalidade 

infantil no Brasil ainda reflete 

desigualdades sociais e regionais que 

exigem estratégias mais equitativas e 

integradas. Investimentos contínuos em 

políticas públicas, infraestrutura sanitária e 

atenção primária à saúde são fundamentais 

para consolidar os avanços e reduzir as 

iniquidades persistentes. O fortalecimento 

da vigilância em saúde e a atuação 

intersetorial são essenciais para alcançar 

níveis mais baixos e equitativos de 

mortalidade infantil no país.
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RESUMO 

Introdução: A atualização das diretrizes 

oncológicas no Sistema Único de Saúde 

(SUS) é um passo essencial para garantir 

que pacientes tenham acesso a terapias 

modernas e eficazes. Nos últimos anos, o 

avanço de tecnologias terapêuticas, como 

imunoterapias e terapias-alvo, ampliou 

significativamente as possibilidades de 

tratamento do câncer, melhorando 

desfechos clínicos e a sobrevida dos 

pacientes. No entanto, a incorporação 

dessas inovações ao sistema público 

enfrenta desafios relacionados ao alto custo, 

à análise de custo-efetividade e à equidade 

de acesso. Além disso, lacunas no 

financiamento, na regulação e na 

infraestrutura dificultam a implementação 

homogênea dessas terapias em todo o 

território nacional, reforçando 

desigualdades regionais no cuidado 

oncológico. Dessa forma, compreender os 

obstáculos e estratégias para a atualização 

das diretrizes oncológicas torna-se 

essencial para o fortalecimento da política 

pública de saúde no Brasil. Objetivo: 

Analisar os principais desafios e estratégias 

relacionados à incorporação de terapias 

modernas nas diretrizes oncológicas do 

SUS, com ênfase na avaliação econômica, 

impacto assistencial e equidade no acesso. 

Metodologia: Trata-se de um estudo 



 

bibliográfico e descritivo, com abordagem 

qualitativa, baseado em publicações 

científicas e documentos oficiais sobre 

diretrizes oncológicas no SUS. A busca foi 

realizada nas bases SciELO, BVS e 

PubMed, além de protocolos do Ministério 

da Saúde e do INCA. Foram incluídos 

artigos publicados entre 2018 e 2025, em 

português, inglês ou espanhol, que 

abordassem terapias modernas e avaliação 

econômica em saúde. Utilizaram-se os 

descritores DeCS/MeSH: “Câncer”, 

“Diretrizes Clínicas”, “Sistema Único de 

Saúde”, “Terapia Antineoplásica” e 

“Avaliação de Tecnologias em Saúde”. A 

análise foi feita por leitura exploratória, 

seletiva e analítica. Por não envolver seres 

humanos, dispensa apreciação ética 

conforme Resolução CNS nº 510/2016. 

Resultados: Os resultados apontam que, 

embora haja avanços regulatórios na 

incorporação de novas terapias oncológicas 

no SUS, os desafios financeiros e 

estruturais ainda são significativos. As 

principais barreiras incluem os altos custos 

das terapias inovadoras, o tempo 

prolongado para análise e aprovação de 

novas tecnologias, a fragmentação na oferta 

de serviços e desigualdades regionais no 

acesso ao tratamento. Verificou-se também 

que o fortalecimento da Avaliação de 

Tecnologias em Saúde (ATS) e a ampliação 

de estratégias de negociação com a indústria 

farmacêutica podem favorecer uma 

incorporação mais ágil e equitativa. A 

atualização das diretrizes precisa 

acompanhar os avanços científicos sem 

comprometer a sustentabilidade financeira 

do sistema. Considerações finais: A 

atualização das diretrizes oncológicas no 

SUS representa uma oportunidade 

estratégica para melhorar a qualidade da 

atenção ao paciente com câncer no Brasil. 

Contudo, a incorporação de terapias 

modernas requer políticas robustas de 

financiamento, mecanismos eficazes de 

ATS e fortalecimento da rede assistencial. 

O alinhamento entre inovação terapêutica, 

planejamento estratégico e equidade é 

essencial para garantir acesso universal e 

sustentável a tratamentos oncológicos de 

ponta. 
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RESUMO 

Introdução: A hipertensão arterial 

sistêmica (HAS) continua sendo um dos 

principais problemas de saúde pública no 

Brasil, associada a elevadas taxas de 

morbimortalidade cardiovascular. A nova 

Diretriz Brasileira de Hipertensão Arterial – 

2025, elaborada pela Sociedade Brasileira 

de Cardiologia, Sociedade Brasileira de 

Hipertensão e Sociedade Brasileira de 

Nefrologia, introduz atualizações 

importantes na prevenção, diagnóstico, 

estratificação de risco, metas terapêuticas e 

abordagem multiprofissional, com ênfase 

no fortalecimento da Atenção Primária à 

Saúde (APS) como eixo central do cuidado. 

As recomendações destacam a 

padronização da aferição da pressão 

arterial, ampliação do uso da 

MRPA/MAPA, intervenções não 

farmacológicas baseadas em evidências, 

estratificação individualizada do risco 

cardiovascular e protocolos terapêuticos 

mais rígidos para controle pressórico. 

Objetivo: Analisar os principais desafios 

para a implementação da nova diretriz nas 

Unidades Básicas de Saúde (UBS), 

considerando aspectos estruturais, 

organizacionais e sociais. Metodologia: 

Trata-se de uma revisão narrativa de 

literatura. Foram incluídas publicações e 

documentos oficiais relacionados à 

hipertensão arterial no contexto da APS. O 

levantamento bibliográfico foi realizado 



 

nas bases SciELO, BVS e PubMed, além de 

diretrizes e portarias do Ministério da Saúde 

(Brasil). Foram utilizados os seguintes 

descritores DeCS: “Hipertensão”, “Atenção 

Primária à Saúde”, “Sistema Único de 

Saúde”, e “Protocolos Clínicos”. Foram 

selecionados materiais publicados nos 

últimos 5 anos, com foco em barreiras e 

estratégias para implementação de 

protocolos clínicos. A análise foi 

qualitativa, a partir da síntese convergente 

dos achados. Por se tratar de estudo baseado 

em domínio público, dispensa submissão ao 

Comitê de Ética em Pesquisa, conforme a 

Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 

(CONEP). Resultados: As principais 

barreiras identificadas incluem 

insuficiência de equipamentos calibrados, 

acesso limitado a exames complementares, 

fluxos despadronizados, sobrecarga das 

equipes, lacunas em educação permanente e 

dificuldades relacionadas ao letramento em 

saúde e adesão medicamentosa. A ausência 

de estratégias intersetoriais e de linhas de 

cuidado padronizadas prejudica a 

continuidade do tratamento e a efetividade 

das ações. Conclui-se que a efetivação da 

diretriz de 2025 requer fortalecimento da 

gestão da APS, investimentos em 

infraestrutura e tecnologia, capacitação 

contínua das equipes multiprofissionais, 

ampliação da educação em saúde e 

articulação intersetorial para estimular o 

autocuidado e melhorar os indicadores de 

saúde cardiovascular no SUS. 

Considerações finais: A implementação 

efetiva da nova diretriz de hipertensão 

arterial requer fortalecimento da gestão da 

APS, com padronização de fluxos e 

protocolos, garantia de insumos e 

tecnologias adequadas, e capacitação 

permanente das equipes multiprofissionais. 

A educação em saúde, o estímulo ao 

autocuidado e a articulação intersetorial são 

fundamentais para superar os desafios 

identificados, ampliar a adesão terapêutica 

e melhorar os indicadores de saúde 

cardiovascular no SUS.

 

Palavras-Chave: Atenção Primária à Saúde; Hipertensão; Protocolos Clínicos; Sistema Único 

de Saúde.

 

Referências 



 

BRAGIO, Jaqueline et al. Monitoramento da hipertensão na atenção primária: desempenho dos 

indicadores no Espírito Santo. Ciências da Saúde, v. 29, n. 143, fev. 2025. DOI: 

10.69849/revistaft/th102502171739. 

BRANDÃO, Andréa Araujo et al. Diretriz Brasileira de Hipertensão Arterial – 2025. Arquivos 

Brasileiros de Cardiologia, v. 122, n. 9, e20250624, 2025. DOI: 

https://doi.org/10.36660/abc.20250624.  

FEITOSA, Audes Diogenes de Magalhães et al. Diretrizes Brasileiras de Medidas da Pressão 

Arterial Dentro e Fora do Consultório – 2023. Arquivos Brasileiros de Cardiologia, v. 121, 

n. 4, p. e20240113, 2024. DOI: https://doi.org/10.36660/abc.20240113. 

 

 

https://doi.org/10.36660/abc.20250624
https://doi.org/10.36660/abc.20240113


 

VACINAÇÃO CONTRA HPV: IMPACTO NA SAÚDE PÚBLICA E 

ADESÃO ENTRE ADOLESCENTES BRASILEIROS DE DIFERENTES 

CONTEXTOS SOCIAIS. 

HPV VACCINATION: IMPACT ON PUBLIC HEALTH AND ADHERENCE AMONG 

BRAZILIAN ADOLESCENTS FROM DIFFERENT SOCIAL CONTEXTS. 

¹ Cassiana Bessa de Lima Magalhães; ²Lorena Gabriele Pereira dos Santos; ³ Guilherme 

Teodoro Martins; 4 Erika Cristina Brasil Antunes  ; 5Kelly Rose Pinho Moraes;  6 Luana 

Alves de Andrade;  7Tayllon Santos Carvalho;  8 Kélvia Maria Tomais de Souza; 9 

Vinicius de Lima Lovadini;  10 Selma do Nascimento Silva 

¹ Graduada em Farmácia e Pós-Graduanda em Farmácia Clínica de Endocrinologia e Metabologia pelo Instituto 

de ciência tecnologia e qualidade , ² Graduanda en Enfermagem pelo Centro Universitário da Amazônia- 

Unifamaz, 3 Graduado em Enfermagem pelo Centro Universitário UniFACTHUS, 4 Graduanda em Enfermagem 

pela Universidade da Amazônia-UNAMA, 5 Especialista em Gestão em Saúde  pela Universidade Federal do 

Maranhão,  6 Graduada em Medicina pela Universidade Jose do Rosario Vellano - MG, 7  Graduando 

Bacharelado em Enfermagem pelo Centro Universitário do Leste de Minas, 8 Enfermeira especialista em Bloco 

Cirúrgico e CME pela Santa Casa de Misericórdia de Sobral, 9 Doutor em Ciências pela Escola de Enfermagem 

da Universidade de São Paulo, 10 Doutora em Biotecnologia pela Universidade Federal do Maranhão-UFMA 

 

RESUMO 

Introdução: A vacinação contra o 

Papilomavírus Humano (HPV) representa 

um marco fundamental nas estratégias 

globais de prevenção de doenças 

infectocontagiosas e cânceres relacionados, 

especialmente o câncer de colo do útero, 

que apresenta alta incidência e mortalidade 

entre mulheres em idade reprodutiva. No 

Brasil, a imunização foi incorporada ao 

calendário vacinal do Sistema Único de 

Saúde (SUS), visando reduzir a transmissão 

viral e promover proteção coletiva por meio 

da imunidade de rebanho. No entanto, a 

adesão à vacinação entre adolescentes ainda 

apresenta desigualdades significativas, 

refletindo disparidades regionais e 

socioeconômicas que afetam o acesso aos 

serviços de saúde e a efetividade das 

políticas públicas. A hesitação vacinal, a 

falta de informação e barreiras culturais 

estão entre os principais fatores que 

contribuem para a baixa cobertura em 

alguns territórios, exigindo ações 

intersetoriais e estratégias comunicacionais 

mais eficazes. Objetivo: analisar o impacto 

da vacinação contra HPV na saúde pública 

e identificar os fatores que influenciam a 

adesão entre adolescentes brasileiros de 

diferentes contextos sociais. Metodologia: 

Trata-se de uma revisão narrativa de 

literatura sobre o impacto da vacinação 

contra o HPV na saúde pública e adesão 

entre adolescentes. A busca foi realizada 



 

nas bases SciELO, PubMed e BVS. Foram 

incluídos artigos de 2023 a 2025 com 

enfoque em cobertura vacinal e políticas 

públicas no Brasil. Após leitura e análise 

descritiva, os achados foram organizados 

para identificar desigualdades regionais e 

estratégias de ampliação da cobertura. O 

estudo dispensa aprovação ética conforme 

Resolução CNS nº 510/2016. Resultados: 

Nota-se que, embora o Brasil apresente 

programas consolidados de imunização, 

persistem desigualdades territoriais que 

comprometem a universalidade da 

cobertura. Regiões com maior 

vulnerabilidade social tendem a registrar 

menores índices de adesão, especialmente 

entre adolescentes do sexo masculino e em 

áreas rurais. A presença de campanhas 

educativas, o envolvimento das escolas e a 

atuação das equipes da Atenção Primária à 

Saúde demonstraram impacto positivo na 

ampliação da cobertura vacinal. Além 

disso, observou-se que fatores como 

escolaridade dos responsáveis, confiança na 

eficácia da vacina e acesso a serviços de 

saúde influenciam diretamente na decisão 

de vacinar. Considerações finais: Conclui-

se que a vacinação contra HPV é uma 

ferramenta estratégica para a saúde pública, 

capaz de reduzir a carga de doenças 

associadas ao vírus e prevenir o câncer de 

colo do útero de forma custo-efetiva. No 

entanto, alcançar altas taxas de cobertura 

vacinal exige enfrentamento das barreiras 

sociais e culturais, fortalecimento das 

campanhas de comunicação e ampliação 

das estratégias de busca ativa. 
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Resumo: O aleitamento materno é reconhecido como a forma mais eficaz e natural de nutrição 

infantil, oferecendo benefícios significativos à saúde física e emocional da criança e da mãe. 

Este estudo teve como objetivo analisar os benefícios comprovados do aleitamento materno e 

as principais estratégias de incentivo adotadas em diferentes contextos de saúde pública. Trata-

se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e exploratória, realizada nas 

bases PubMed, SciELO, ScienceDirect e Google Scholar, abrangendo publicações entre 2022 

e 2024. Foram selecionados seis estudos observacionais e de revisão que avaliaram a eficácia 

de intervenções educativas, comunitárias e institucionais na promoção da amamentação. Os 

resultados indicam que a amamentação exclusiva até os seis meses reduz a incidência de 

doenças infecciosas, metabólicas e crônicas, melhora o desenvolvimento cognitivo e diminui a 

mortalidade infantil, além de proteger a mãe contra câncer de mama, ovário e diabetes tipo 2. 

Estratégias como o aconselhamento pré-natal, o apoio multiprofissional e políticas de incentivo 

ao aleitamento mostraram-se eficazes para aumentar as taxas de adesão. Conclui-se que a 

promoção do aleitamento materno requer ações intersetoriais e contínuas que integrem 

educação, suporte social e políticas públicas de saúde. 

 

Palavras-chave: Aleitamento materno; Saúde materno-infantil; Promoção da saúde; Educação 

em saúde; Políticas públicas de saúde. 
 

 

Introdução  

 

O aleitamento materno é 

amplamente reconhecido como a forma 

mais completa e natural de alimentação 

infantil, sendo fundamental para o 

crescimento, o desenvolvimento e a 

imunidade da criança. A Organização 

Mundial da Saúde (OMS) e o Fundo das 

Nações Unidas para a Infância (UNICEF) 



  

recomendam a amamentação exclusiva até 

os seis meses de vida e a continuidade até 

os dois anos ou mais, em conjunto com 

outros alimentos adequados (Meek et al., 

2022). No entanto, apesar das evidências 

científicas robustas sobre seus benefícios, 

as taxas de aleitamento materno exclusivo 

ainda permanecem aquém do ideal em 

muitos países, devido a fatores sociais, 

culturais, econômicos e institucionais. 

Os benefícios do aleitamento 

materno são múltiplos: para o bebê, reduz o 

risco de infecções respiratórias e 

gastrointestinais, obesidade, diabetes e 

mortalidade infantil; para a mãe, diminui a 

probabilidade de câncer de mama e ovário, 

diabetes tipo 2 e depressão pós-parto, além 

de auxiliar no espaçamento entre gestações 

(Ouyang et al., 2023). Além disso, o 

aleitamento apresenta vantagens 

econômicas e ambientais, reduzindo custos 

com fórmulas infantis e promovendo 

sustentabilidade. 

Diante desses aspectos, o presente 

estudo tem como objetivo analisar os 

benefícios do aleitamento materno e as 

principais estratégias de incentivo descritas 

na literatura recente, considerando 

evidências internacionais e intervenções 

comunitárias voltadas ao fortalecimento da 

amamentação exclusiva. 

 

Metodologia 

Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, de abordagem qualitativa e 

exploratória, realizada nas bases de dados 

PubMed, SciELO, ScienceDirect e Google 

Scholar, entre os meses de agosto e outubro 

de 2025. Foram utilizados os descritores em 

português e inglês: “aleitamento materno”, 

“breastfeeding”, “promotion”, “maternal 

health” e “health education”, combinados 

pelos operadores booleanos AND e OR. 

Como critérios de inclusão, foram 

considerados artigos publicados entre 2022 

e 2024, revisados por pares, com enfoque 

em benefícios clínicos do aleitamento 

materno e estratégias de incentivo 

implementadas em contextos comunitários, 

hospitalares e políticos. Foram excluídos 

artigos repetidos, editoriais, revisões não 

sistemáticas e estudos sem detalhamento 

metodológico. 

Após a triagem, seis estudos 

principais foram selecionados por 

apresentarem relevância científica e 

metodológica: Meek et al. (2022), Khatib et 

al. (2023), Aboul-Enein et al. (2023), 

Ouyang et al. (2023), Jack et al. (2024) e 



  

Blanco et al. (2024). As informações foram 

organizadas em duas categorias temáticas: 

(1) benefícios comprovados do aleitamento 

materno; e (2) estratégias eficazes de 

incentivo e promoção. 

 

Resultados e Discussão 

Benefícios do Aleitamento Materno 

As evidências científicas analisadas 

reforçam o papel do leite materno como 

alimento funcional e imunológico. Segundo 

Meek et al. (2022), o leite humano contém 

nutrientes ideais e anticorpos que reduzem 

o risco de infecções respiratórias, 

gastrointestinais e otites médias, além de 

favorecer o desenvolvimento 

neurocognitivo e diminuir a mortalidade 

infantil. No âmbito materno, o aleitamento 

está associado à redução do risco de câncer 

de mama e ovário, à melhora da saúde 

metabólica e à prevenção da depressão pós-

parto (Ouyang et al., 2023). 

Além dos aspectos fisiológicos, o 

aleitamento materno contribui para o 

fortalecimento do vínculo afetivo entre mãe 

e filho e para a redução de desigualdades 

sociais, uma vez que constitui uma prática 

acessível, sustentável e com baixo custo. 

Essas vantagens tornam o incentivo à 

amamentação uma prioridade global de 

saúde pública, com impactos positivos nos 

indicadores de mortalidade infantil e nas 

metas de desenvolvimento sustentável 

(Aboul-Enein et al., 2023). 

 

Estratégias de Incentivo ao Aleitamento 

Materno 

Diversas intervenções têm se 

mostrado eficazes na promoção e 

manutenção da amamentação. Programas 

de educação pré-natal e acompanhamento 

pós-parto, baseados em aconselhamento 

individual e em grupo, mostraram aumento 

significativo nas taxas de aleitamento 

materno exclusivo (Jack et al., 2024; 

Blanco et al., 2024). Além disso, estudos 

destacam a importância de estratégias 

baseadas na comunidade, envolvendo 

equipes multiprofissionais e o 

fortalecimento de redes de apoio entre mães 

(Khatib et al., 2023). 

O modelo de intervenção proposto 

por Ouyang et al. (2023), fundamentado na 

teoria dos ecossistemas sociais, demonstrou 

que a atuação integrada entre serviços de 

saúde, famílias e políticas públicas amplia o 

sucesso das práticas de amamentação. 

Entretanto, ainda persistem desafios, como 

o retorno precoce ao trabalho, a falta de 

espaços adequados para amamentação e o 



  

preconceito social em torno do aleitamento 

em público. 

 

Conclusão 

Conclui-se que o aleitamento 

materno é uma prática fundamental para a 

saúde materno-infantil, oferecendo 

benefícios biológicos, psicológicos, 

econômicos e sociais amplamente 

comprovados. As evidências apontam que a 

amamentação exclusiva nos primeiros seis 

meses de vida reduz significativamente 

doenças infecciosas e crônicas, além de 

melhorar o desenvolvimento 

neurocognitivo infantil. Para as mães, a 

amamentação proporciona proteção contra 

doenças metabólicas e hormonais, 

fortalecendo o vínculo afetivo e a 

autoconfiança. 

As estratégias de incentivo, 

especialmente aquelas baseadas em 

educação em saúde, aconselhamento pré-

natal, políticas de apoio ao retorno ao 

trabalho e intervenções comunitárias, 

demonstram eficácia comprovada na 

ampliação das taxas de amamentação. 

Recomenda-se que futuras políticas 

públicas invistam na formação continuada 

de profissionais, na criação de ambientes 

favoráveis à amamentação e na ampliação 

de campanhas de conscientização social, 

assegurando que o aleitamento seja uma 

escolha informada e sustentada. 

concia
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Resumo: Este estudo teve como objetivo analisar as abordagens contemporâneas da 

oncogenética, desde a identificação de variantes genéticas até sua aplicação clínica na 

prevenção e manejo de cânceres hereditários e esporádicos. Trata-se de uma revisão narrativa 

de natureza qualitativa, baseada em artigos publicados entre 2022 e 2025 nas bases PubMed, 

ScienceDirect e Google Scholar. Foram incluídos oito estudos relevantes que abordaram o uso 

de testes multigênicos, sequenciamento de nova geração (NGS), análise integrada DNA/RNA, 

detecção de fusões gênicas e estratégias de prevenção personalizada. Os resultados indicam que 

a incorporação do RNA-seq aos painéis multigênicos aprimora a classificação de variantes e 

reduz a incerteza diagnóstica, enquanto a identificação de oncofusões amplia as possibilidades 

de terapias-alvo e prognóstico individualizado. Além disso, evidências emergentes apontam 

para novas frentes de prevenção de precisão, como o uso de aspirina e vacinas de neoantígenos 

em síndromes hereditárias, como a de Lynch. Conclui-se que a integração entre sequenciamento 

genético, interpretação clínica padronizada e estratégias de prevenção personalizadas é 

essencial para consolidar a oncogenética como eixo da medicina de precisão moderna. 

 

Palavras-chave: Oncogenética; Sequenciamento genético; Síndromes neoplásicas 

hereditárias; Medicina de precisão; Prevenção de doenças. 

 

 

Introdução  

 

A oncogenética consolidou-se como 

eixo estratégico da medicina de precisão ao 

integrar testes multigênicos por 

sequenciamento de nova geração (NGS), 

análise combinada DNA/RNA, e painéis 

somáticos para guiar prevenção, 

rastreamento e terapias-alvo em câncer 

hereditário e esporádico. A ampliação dos 

painéis permitiu identificar variantes 

patogênicas além de BRCA1/2 — como 



  

CHEK2, PALB2, ATM, TP53, entre outras 

— redefinindo o risco individual e familiar, 

enquanto a leitura de RNA melhora a 

classificação de variantes (reduz VUS) com 

impacto direto em decisões clínicas 

(Rudowski et al., 2024). Paralelamente, o 

mapeamento de oncofusões (p.ex., ALK, 

NTRK, RET, FGFR, ETV6-NTRK3) tornou-

se crucial, pois define biomarcadores 

terapêuticos e prognósticos (Salokas et al., 

2023; Liu et al., 2025). No campo da 

prevenção, avanços incluem protocolos de 

risco e evidências emergentes de 

“prevenção de precisão” em síndromes 

como Lynch (uso de aspirina; investigação 

de vacinas baseadas em neoantígenos) (Dal 

Buono et al., 2024). Assim, objetivamos 

sintetizar abordagens atuais de 

identificação genética e traduzir essas 

descobertas em estratégias clínicas de 

prevenção e manejo. 

 

Metodologia 

Realizou-se revisão narrativa 

(qualitativa, exploratória) de publicações 

2022–2025 nas bases PubMed, 

ScienceDirect e Google Scholar. Termos 

(pt/en): oncogenética, hereditary cancer 

syndromes, multigene panel, NGS, RNA 

sequencing, gene fusions, precision 

prevention, clinical integration.  

Inclusão: diretrizes, opiniões 

clínicas provisórias, revisões e estudos 

observacionais que abordassem: (i) testes 

multigênicos/NGS; (ii) integração 

DNA/RNA; (iii) oncofusões; (iv) tradução 

clínica (prevenção/terapia); (v) 

interpretação prática em oncologia. 

Exclusão: editoriais sem método, 

duplicatas, séries muito pequenas sem 

relevância translacional. Selecionamos oito 

fontes-chave com alto valor clínico: ASCO 

PCO sobre teste somático (Chakravarty et 

al., 2022); orientação prática para integrar 

resultados genômicos (Casolino et al., 

2024); revisão e dados sobre oncofusões 

(Salokas et al., 2023; Liu et al., 2025); 

experiência de RNA-seq para 

reclassificação de variantes (Rudowski et 

al., 2024); aplicação de painéis 

multigênicos em síndromes hereditárias 

(Bilyalov et al., 2022); prevenção de 

precisão em Lynch (Dal Buono et al., 

2024); e panorama prognóstico em LMA 

idosa (Jahn et al., 2023). Foi realizada 

síntese temática em dois eixos: 

identificação genética e tradução 

preventiva/terapêutica. 

 



  

Resultados e Discussão 

Identificação genética — do painel DNA 

ao RNA e às fusões 

Os painéis multigênicos NGS 

aumentam a taxa de detecção de variantes 

clinicamente acionáveis em síndromes 

hereditárias, apoiando o diagnóstico 

diferencial e o aconselhamento familiar 

(Bilyalov et al., 2022).  

A adição do RNA-seq melhora 

substancialmente a classificação de 

variantes, revelando efeitos de splicing e 

reduzindo VUS — fato que altera 

rastreamento, profilaxia cirúrgica e 

indicação de testes em parentes (Rudowski 

et al., 2024).  

No espectro somático, diretrizes 

recentes recomendam testagem genômica 

em câncer metastático/avançado para guiar 

terapias dirigidas ou baseadas em múltiplos 

marcadores (Chakravarty et al., 2022), 

enquanto orientações práticas descrevem 

fluxos de interpretação (priorização por 

ação terapêutica, evidência e contexto 

tumoral), reduzindo a distância entre laudos 

e decisão clínica (Casolino et al., 2024). 

A caracterização de oncofusões 

expandiu alvos farmacológicos 

“agnósticos” (p.ex., TRK, RET) e sustenta 

a testagem adequada por DNA/RNA 

(Salokas et al., 2023; Liu et al., 2025). Em 

hematologia, perfis genômicos definem 

trajetórias leucemogênicas: mutações como 

DDX41 relacionam-se a prognóstico mais 

favorável em LMA idosa, enquanto FLT3-

ITD, SRSF2, TP53 se associam a desfechos 

piores, com implicações para estratificação 

e linhas terapêuticas (Jahn et al., 2023). 

 

3.2 Tradução clínica — prevenção de 

precisão, rastreamento e manejo 

No câncer hereditário, a detecção de 

variantes patogênicas guia planos 

personalizados de vigilância (idade de 

início, periodicidade e modalidade), 

profilaxias cirúrgicas (p.ex., 

mastectomia/OOF em BRCA), 

quimioprevenção e testagem em cascata 

para familiares. Em síndrome de Lynch, 

evidências atualizadas indicam papel 

preventivo da aspirina e investigam vacinas 

de neoantígenos para tumores MSI-H, 

apontando um horizonte de prevenção 

imunológica personalizada (Dal Buono et 

al., 2024). 

Na oncologia somática, testes 

painéis sustentam terapias-alvo (inibidores 

de TRK/RET/FGFR/ALK, entre outros) e 

seleção de imunoterapia baseada em 

biomarcadores; a opinião clínica provisória 



  

da ASCO recomenda sequenciamento 

abrangente em doença avançada para 

maximizar oportunidades terapêuticas 

(Chakravarty et al., 2022).  

A integração prática exige equipes 

multidisciplinares (oncologia clínica, 

genética, patologia molecular, psicologia), 

protocolos de interpretação padronizados e 

ciclos de recontato quando variantes são 

reclassificadas (Casolino et al., 2024; 

Rudowski et al., 2024). 

Barreiras persistentes incluem: (i) 

VUS e heterogeneidade entre laboratórios; 

(ii) inequidades de acesso aos testes e às 

terapias-alvo; (iii) letramento genômico 

limitado entre profissionais e pacientes; (iv) 

governança de dados 

(reuso/compartilhamento, consentimento 

dinâmico).  

Estratégias para mitigá-las passam 

por painéis validados, RNA-seq em casos 

selecionados, tumor boards moleculares, 

protocolos de reclassificação e educação 

continuada. 

 

Conclusão 

A oncogenética migrou de um 

modelo centrado em poucos genes para uma 

plataforma integrada DNA/RNA, com 

detecção de oncofusões e interpretação 

clínica padronizada que habilitam 

prevenção e tratamento de precisão. Em 

síndromes hereditárias, os painéis 

multigênicos e a reclassificação por RNA 

reduzem incertezas, qualificando 

rastreamento, profilaxias e testagem em 

cascata. Em tumores avançados, a testagem 

somática abrangente amplia o acesso a 

terapias-alvo e melhora desfechos. Para 

consolidar esse ganho translacional, são 

prioritárias políticas de acesso equitativo, 

qualidade laboratorial, tumor boards 

moleculares, revisitas periódicas às 

variantes e programas de educação para 

equipes e pacientes. O futuro próximo 

aponta para prevenção de precisão (p.ex., 

Lynch), integração de IA na interpretação e 

ensaios adaptativos que conectem o 

diagnóstico genômico ao cuidado contínuo. 

concia
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Resumo: O presente estudo teve como objetivo analisar a relação entre depressão, ansiedade e 

estilo de vida moderno, considerando os impactos de hábitos alimentares, sono, atividade física, 

uso de substâncias e comportamento digital sobre a saúde mental. Trata-se de uma revisão 

narrativa de literatura, de abordagem qualitativa e exploratória, realizada nas bases PubMed, 

SciELO, ScienceDirect e Google Scholar, abrangendo artigos publicados entre 2020 e 2024. 

Foram selecionados seis estudos observacionais que investigaram a associação entre fatores 

comportamentais e sintomas psicológicos em diferentes populações. Os resultados indicam que 

comportamentos não saudáveis, como alimentação inadequada, sedentarismo, privação de sono 

e uso excessivo de tecnologias, estão fortemente associados à elevação dos níveis de depressão 

e ansiedade. Em contrapartida, práticas saudáveis, como dieta equilibrada, exercício regular e 

sono de qualidade, exercem efeito protetor e reduzem significativamente esses sintomas. 

Conclui-se que o estilo de vida moderno representa um fator determinante para o adoecimento 

psíquico contemporâneo, exigindo intervenções públicas e estratégias multidisciplinares de 

promoção da saúde mental baseadas em hábitos sustentáveis e equilibrados. 

 

Palavras-chave: Depressão; Ansiedade; Estilo de vida; Saúde mental; Comportamento de risco. 

 

 

Introdução  

 

O estilo de vida moderno, marcado 

pela urbanização acelerada, pelo avanço 

tecnológico e por novas demandas sociais e 

laborais, tem transformado profundamente 

os padrões de comportamento humano e a 

forma como os indivíduos se relacionam 

com o tempo, o corpo e as emoções. Essa 

realidade, permeada por sobrecarga 

informacional, jornadas de trabalho 

extensas e uso excessivo de dispositivos 



  

digitais, tem sido apontada como um dos 

principais fatores que contribuem para o 

aumento da prevalência de transtornos 

mentais, como a depressão e a ansiedade, 

em todas as faixas etárias. De acordo com a 

Organização Mundial da Saúde (2023), a 

depressão afeta cerca de 5% da população 

mundial, enquanto os transtornos de 

ansiedade atingem aproximadamente 301 

milhões de pessoas, configurando-se como 

um dos maiores desafios de saúde pública 

do século XXI. 

Esses distúrbios apresentam 

etiologia multifatorial, envolvendo aspectos 

biológicos, psicológicos e sociais, mas há 

evidências crescentes de que o estilo de vida 

exerce papel determinante em sua gênese e 

manutenção. Fatores como má alimentação, 

sedentarismo, privação do sono, uso de 

substâncias psicoativas e tempo excessivo 

em frente a telas estão associados a 

desequilíbrios neuroquímicos e processos 

inflamatórios que comprometem o 

funcionamento emocional e cognitivo 

(Tang et al., 2024; Wang et al., 2023). 

Por outro lado, hábitos saudáveis — 

como uma dieta equilibrada, a prática 

regular de atividade física, a qualidade do 

sono e o equilíbrio digital — exercem efeito 

protetor sobre a saúde mental, reduzindo a 

incidência de sintomas depressivos e 

ansiosos (Collins et al., 2023). Assim, 

compreender como o estilo de vida 

moderno influencia a saúde psíquica é 

essencial para o desenvolvimento de 

estratégias preventivas e políticas públicas 

que visem à promoção do bem-estar. 

Dessa forma, o presente estudo tem 

como objetivo principal analisar as relações 

entre depressão, ansiedade e estilo de vida 

moderno, destacando os principais fatores 

comportamentais e psicossociais associados 

e discutindo as implicações desses achados 

para a saúde coletiva. 

 

2. Metodologia 

Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, de caráter qualitativo e 

exploratório, que visa reunir e discutir as 

evidências científicas mais recentes acerca 

da relação entre estilo de vida e transtornos 

mentais, com ênfase na depressão e na 

ansiedade. O levantamento bibliográfico foi 

realizado entre agosto e outubro de 2025 

nas bases de dados PubMed, SciELO, 

ScienceDirect e Google Scholar. 

Foram utilizados os descritores 

“depression”, “anxiety”, “lifestyle”, 

“modern life”, “mental health” e “risk 

behaviors”, combinados pelos operadores 



  

booleanos AND e OR. Como critérios de 

inclusão, adotaram-se: (1) artigos 

publicados entre 2020 e 2024; (2) revisados 

por pares; (3) escritos em inglês ou 

português; e (4) que apresentassem dados 

empíricos sobre a associação entre fatores 

de estilo de vida (alimentação, atividade 

física, sono, uso de substâncias e 

comportamento digital) e indicadores de 

depressão e ansiedade. Foram excluídos 

artigos repetidos, editoriais, estudos de caso 

e publicações sem metodologia definida. 

Após a triagem, seis artigos 

principais foram selecionados para análise 

detalhada: Wang et al. (2023), Tang et al. 

(2024), Hwang et al. (2022), Collins et al. 

(2023), Dabravolskaj et al. (2023) e Wang 

et al. (2023a). Esses estudos abordam 

diferentes contextos populacionais — 

adolescentes, adultos jovens e população 

geral —, permitindo uma visão abrangente 

sobre os impactos dos hábitos de vida 

modernos na saúde mental. 

Os resultados foram organizados 

por categorias temáticas, de modo a 

destacar os fatores de risco e proteção mais 

recorrentes, os mecanismos explicativos 

propostos e as implicações para a 

prevenção. Por se tratar de uma revisão de 

literatura, não houve necessidade de 

submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP). 

 

3. Resultados e Discussão 

 

3.1 Fatores de estilo de vida e saúde mental 

A análise dos estudos revelou uma 

relação consistente entre comportamentos 

não saudáveis e o aumento da incidência de 

sintomas depressivos e ansiosos. O 

consumo elevado de alimentos 

ultraprocessados, o sedentarismo e a 

privação de sono emergem como os fatores 

mais fortemente associados à deterioração 

da saúde mental. Tang et al. (2024) 

identificaram que padrões alimentares 

inadequados e sono irregular elevam 

significativamente o risco de sintomas 

depressivos em adultos jovens, enquanto 

Dabravolskaj et al. (2023), em um estudo 

longitudinal canadense, demonstraram que 

a adesão simultânea a múltiplos 

comportamentos saudáveis reduz a 

probabilidade de depressão e ansiedade em 

até 40%. 

Outro achado relevante refere-se ao 

uso de substâncias psicoativas e 

comportamentos digitais. Hwang et al. 

(2022) observaram que adolescentes com 

altos escores de risco relacionados ao 



  

consumo de álcool e ao tempo excessivo em 

telas apresentaram níveis mais elevados de 

ansiedade, depressão e ideação suicida. De 

forma semelhante, Wang et al. (2023) 

mostraram que adultos com estilos de vida 

saudáveis — caracterizados por boa 

alimentação, prática de exercícios e sono 

adequado — relataram menor solidão, 

estresse percebido e maior bem-estar geral. 

Esses resultados indicam que a vida 

moderna cria um ambiente psicossocial de 

vulnerabilidade, onde a exposição contínua 

a fatores estressores (pressões sociais, 

comparação digital, ritmo acelerado e 

hiperconectividade) contribui para o 

esgotamento mental e a perda de equilíbrio 

emocional. 

 

3.2 Mecanismos biológicos e psicossociais 

Do ponto de vista fisiológico, os 

efeitos deletérios do estilo de vida moderno 

estão relacionados à inflamação crônica de 

baixo grau, à disfunção mitocondrial e ao 

aumento do cortisol, hormônio do estresse 

(Wang et al., 2023). Esses mecanismos 

afetam neurotransmissores como serotonina 

e dopamina, fundamentais na regulação do 

humor. Além disso, o isolamento social e a 

sobrecarga informacional geram estresse 

psicológico contínuo, que compromete as 

funções cognitivas e a resiliência emocional 

(Collins et al., 2023). 

Do ponto de vista psicossocial, a 

pressão por desempenho e a cultura da 

produtividade reduzem o tempo de lazer, 

sono e interação afetiva, elementos 

essenciais à manutenção do equilíbrio 

emocional. A ausência de conexões sociais 

significativas e o excesso de exposição a 

redes sociais favorecem comparações 

sociais negativas, sentimentos de 

inadequação e sintomas de ansiedade (Tang 

et al., 2024). 

 

4. Conclusão 

Os resultados desta revisão 

evidenciam que o estilo de vida moderno 

exerce influência direta e significativa sobre 

a saúde mental, especialmente na 

manifestação e manutenção de sintomas 

depressivos e ansiosos. A vida 

contemporânea, marcada por sedentarismo, 

alimentação inadequada, distúrbios do 

sono, uso excessivo de tecnologias e 

estresse contínuo, cria condições propícias 

para o adoecimento psíquico. 

Por outro lado, a adoção de 

múltiplos hábitos saudáveis — como 

prática regular de atividade física, dieta 

equilibrada, sono de qualidade e limitação 



  

do tempo de exposição digital — apresenta 

efeito protetor, promovendo bem-estar e 

resiliência emocional. Esses achados 

reforçam a importância de políticas 

públicas que integrem educação em saúde 

mental, programas de prevenção e incentivo 

a estilos de vida saudáveis. 

Como limitação, destaca-se a 

heterogeneidade metodológica dos estudos 

analisados e a ausência de padronização nas 

medidas de avaliação comportamental. 

Recomenda-se que futuras pesquisas 

explorem modelos longitudinais e 

intervenções comunitárias, a fim de 

compreender melhor os mecanismos 

causais e fortalecer as estratégias de 

promoção da saúde mental em contextos 

urbanos e digitais. 
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Resumo: O presente estudo teve como objetivo analisar as principais estratégias e desafios 

relacionados à imunização coletiva no fortalecimento da saúde pública, destacando práticas 

eficazes e barreiras persistentes identificadas na literatura recente. Trata-se de uma revisão 

narrativa de abordagem qualitativa e exploratória, realizada nas bases PubMed, ScienceDirect 

e Google Scholar, considerando publicações entre 2022 e 2024. Foram selecionados seis 

estudos internacionais que abordaram modelos estratégicos de vacinação, campanhas 

integradas e fatores de hesitação vacinal. Os resultados apontam que a vacinação dirigida a 

domicílios e o microplanejamento por clusters populacionais aumentam a eficiência das 

campanhas, especialmente em contextos de baixa imunidade natural. Campanhas integradas, 

associando vacinação a outras ações de saúde, e parcerias intersetoriais mostraram-se 

fundamentais para ampliar a cobertura e fortalecer a confiança comunitária. Por outro lado, a 

hesitação vacinal e as fragilidades logísticas continuam a representar desafios significativos 

para a equidade e sustentabilidade dos programas. Conclui-se que a imunização coletiva 

depende de estratégias baseadas em evidências, comunicação transparente e fortalecimento de 

sistemas de saúde resilientes, a fim de garantir proteção equitativa e duradoura para toda a 

população. 

 

Palavras-chave: Imunização; Vacinação; Saúde pública; Hesitação à vacinação; Cobertura 

vacinal. 
 

 

Introdução  

 

A imunização coletiva é um dos 

pilares mais custo-efetivos da saúde 

pública, responsável por reduzir 

morbimortalidade, prevenir surtos e 

proteger grupos vulneráveis. Entretanto, 

coberturas vacinais sustentadas enfrentam 



  

desafios logísticos (cadeia de frio, last 

mile), sociais (equidade de acesso, 

contextos de fragilidade) e 

comportamentais (hesitação vacinal, 

desinformação). As evidências recentes 

mostram que estratégias multicomponentes, 

combinando inovação no desenho das 

campanhas, parcerias intersetoriais e 

intervenções sensíveis ao contexto, são 

mais eficazes para elevar a cobertura e a 

aceitação social das vacinas em diferentes 

cenários, de regiões urbanas de alta 

conectividade a áreas rurais remotas 

(Ahmed et al., 2023; Myemba et al., 2024). 

As modelagens em contextos de 

COVID-19 ilustram que ajustes finos na 

priorização (por exemplo, abordagem 

dirigida a domicílios) e reduções modestas 

na hesitação podem alterar 

substancialmente o limiar prático para 

alcançar proteção populacional (Voigt et 

al., 2022; Sanz-Leon et al., 2022; Hon et al., 

2024). Este trabalho sintetiza evidências 

recentes sobre estratégias de imunização 

coletiva, discute desafios persistentes e 

delineia implicações programáticas para 

fortalecer sistemas de imunização. 

 

Metodologia 

Realizou-se revisão narrativa 

(qualitativa, exploratória) de literatura 

publicada entre 2022 e 2024 em PubMed, 

ScienceDirect e Google Scholar. 

Descritores (pt/en): “imunização”, 

“campanhas integradas”, “vacinação”, 

“hesitação vacinal”, “herd immunity”, 

“household-targeted vaccination”, “health 

systems”. Critérios de inclusão: estudos 

revisados por pares que avaliassem 

estratégias/obstáculos de imunização 

coletiva (ensaios, estudos observacionais, 

modelagens, revisões de 

escopo/sistemáticas). Exclusão: editoriais, 

relatos sem método, duplicatas. Foram 

selecionadas seis fontes-chave por 

relevância e diversidade 

metodológica/geográfica: Voigt et al. 

(2022); Sanz-Leon et al. (2022); Ahmed et 

al. (2023); Myemba et al. (2024); Hon et al. 

(2024); Dougherty et al. (2024). Procedeu-

se à síntese temática por eixos: (i) desenho 

de estratégias; (ii) sistemas e governança; 

(iii) hesitação/confiança; (iv) resultados de 

cobertura/impacto. 

 

Resultados  e Discussão 

Os resultados evidenciam que o 

fortalecimento da imunização coletiva 

depende da implementação de estratégias 



  

integradas, sensíveis ao contexto 

sociocultural e apoiadas em evidências 

epidemiológicas. Estudos recentes têm 

demonstrado que abordagens inovadoras, 

como a vacinação dirigida a domicílios, 

podem ampliar significativamente o 

impacto populacional das campanhas. A 

modelagem desenvolvida por Voigt et al. 

(2022) revelou que a estratégia household-

targeted elevou a eficiência vacinal e 

reduziu o limiar necessário para alcançar 

imunidade de rebanho, atingindo projeções 

de proteção coletiva com aproximadamente 

48% da população vacinada. Tal achado 

reforça a importância do 

microplanejamento baseado em agregados 

domiciliares e da busca ativa de indivíduos 

suscetíveis, sobretudo em áreas densamente 

povoadas ou com bolsões de baixa 

cobertura. 

De forma complementar, análises 

realizadas em Queensland, Austrália, 

demonstraram que ajustes finos em 

contextos de baixa imunidade natural, 

aliados à redução da hesitação vacinal e ao 

aumento da adesão por faixas etárias, 

resultaram em ganhos substanciais na 

efetividade populacional das campanhas 

(Sanz-Leon et al., 2022). Assim, 

priorizações que considerem a estrutura 

domiciliar, as redes de contato e os 

microclimas epidemiológicos mostram-se 

mais eficientes do que modelos 

homogêneos, permitindo otimização das 

doses de acordo com variantes, efetividade 

e perfis demográficos. 

Outro eixo de destaque refere-se às 

Campanhas Integradas de Saúde (CIS), que 

combinam vacinação com outras ações, 

como suplementação de vitamina A, 

desparasitação e triagens clínicas. Essas 

estratégias demonstraram aumento 

expressivo na cobertura vacinal e na 

aceitação comunitária, fortalecendo os 

vínculos entre os serviços de saúde e a 

população (Ahmed et al., 2023). Além 

disso, abordagens multipartidárias 

envolvendo governos, organizações não 

governamentais e agências multilaterais, 

como as implementadas em seis estados do 

norte da Nigéria, mostraram-se decisivas 

para aprimorar o desempenho 

programático, expandir a capacidade 

técnica e promover maior compromisso 

político com a imunização rotineira 

(Dougherty et al., 2024). Tais resultados 

sugerem que intervenções 

multicomponentes e parcerias intersetoriais 

ampliam a capilaridade das ações, geram 

legitimidade social e otimizam recursos 



  

quando associadas à educação em saúde, 

comunicação de risco e facilitação logística. 

Nos países da África Subsaariana, 

uma revisão conduzida por Myemba et al. 

(2024) destacou que a sustentabilidade dos 

programas de imunização depende do 

fortalecimento de sistemas resilientes, com 

foco em um design centrado no ser humano. 

Isso inclui a simplificação de fluxos 

decisórios para trabalhadores da linha de 

frente, o uso de dados em tempo real, o 

fortalecimento da cadeia de frio e o 

mapeamento de comunidades com baixa 

adesão vacinal. A abordagem sistêmica e 

participativa mostra-se essencial para 

garantir o alcance equitativo das vacinas e a 

resiliência das políticas em longo prazo. 

Por fim, o fenômeno da hesitação 

vacinal continua sendo um dos maiores 

obstáculos à imunização coletiva. Estudos 

temporais sobre a pandemia de COVID-19 

demonstram que a resistência à vacinação 

decorre de fatores emocionais, culturais e 

informacionais, exigindo estratégias 

comunicativas personalizadas. Segundo 

Hon et al. (2024), ações que combinam 

mensagens culturalmente adaptadas, 

parcerias com lideranças locais e 

transparência sobre segurança e eficácia das 

vacinas tendem a reduzir barreiras 

comportamentais e aumentar a confiança 

pública. Além disso, a flexibilização de 

horários, a instalação de pontos móveis e a 

oferta de incentivos proporcionais 

mostraram-se medidas eficazes para 

facilitar o acesso e ampliar a adesão. 

Em síntese, as evidências 

convergem para a necessidade de uma 

abordagem integrada, que una inovação 

logística, comunicação estratégica e 

governança participativa. O fortalecimento 

da imunização coletiva exige não apenas 

disponibilidade de vacinas, mas também 

engajamento social, confiança institucional 

e sistemas de saúde capazes de responder 

dinamicamente às necessidades da 

população. 

 

Conclusão 

A análise das evidências recentes 

demonstra que a imunização coletiva 

continua sendo uma das estratégias mais 

eficazes e custo-benefício para o 

fortalecimento da saúde pública. No 

entanto, sua sustentabilidade depende da 

integração entre planejamento técnico, 

inovação organizacional e engajamento 

comunitário. Modelos de vacinação 

dirigidos a domicílios e microplanejamento 

por clusters populacionais mostraram-se 



  

altamente eficientes para aumentar a 

cobertura e otimizar recursos, sobretudo em 

contextos de baixa imunidade natural e 

desigualdade geográfica. Paralelamente, 

campanhas integradas e multicomponentes 

— associando vacinação a outras ações de 

promoção da saúde — ampliam o alcance 

populacional e fortalecem a confiança entre 

serviços e comunidades. 

Entretanto, desafios persistem, 

especialmente no enfrentamento da 

hesitação vacinal e na necessidade de 

sistemas resilientes capazes de manter altas 

coberturas mesmo em situações de crise. O 

investimento em design centrado no 

usuário, comunicação de risco, 

transparência científica e parcerias 

intersetoriais se mostra essencial para 

consolidar uma cultura de confiança e 

corresponsabilidade social. Assim, conclui-

se que o fortalecimento da imunização 

coletiva requer políticas públicas 

duradouras, financiamento estável, uso 

inteligente de dados e abordagens 

comunitárias adaptadas a diferentes 

realidades socioculturais, garantindo que a 

proteção imunológica alcance toda a 

população de maneira equitativa e 

sustentável. 
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Resumo: O presente estudo teve como objetivo analisar as estratégias e resultados de 

programas de planejamento familiar associados à educação em saúde comunitária, 

considerando seu papel na promoção da saúde sexual e reprodutiva. Trata-se de uma revisão 

narrativa, de abordagem qualitativa e exploratória, realizada nas bases PubMed, ScienceDirect 

e Google Scholar, abrangendo publicações entre 2022 e 2025. Foram incluídos oito estudos que 

abordaram intervenções baseadas na comunidade, capacitação de líderes locais e ações 

educativas participativas. Os resultados indicaram que o envolvimento de agentes comunitários 

de saúde, líderes religiosos e escolas é essencial para aumentar a adesão a métodos 

contraceptivos e reduzir barreiras culturais. Estratégias que utilizam tecnologias digitais, 

linguagem adaptada e educação por competências mostraram-se eficazes na ampliação do 

acesso à informação e na promoção da autonomia feminina. Além disso, a integração entre 

serviços de saúde e instituições educacionais fortalece a atenção primária e o empoderamento 

das comunidades. Conclui-se que o planejamento familiar, aliado à educação em saúde, é uma 

ferramenta essencial para o fortalecimento das políticas públicas e para a promoção de uma 

saúde reprodutiva equitativa e sustentável. 

 

Palavras-chave: Planejamento familiar; Educação em saúde; Saúde sexual e reprodutiva; 

Atenção primária à saúde; Comunidade. 

 

 

Introdução  

 

O planejamento familiar e a 

educação em saúde são pilares 

fundamentais para a promoção da saúde 

pública, a redução da mortalidade materna 

e infantil e o fortalecimento da autonomia 

individual e coletiva. A Organização 

Mundial da Saúde (OMS) reconhece o 

planejamento familiar como direito humano 

essencial, associado à equidade de gênero, 

à redução da pobreza e à melhoria da 

qualidade de vida (Mestre et al., 2024). 

Entretanto, barreiras culturais, religiosas e 



  

estruturais ainda limitam o acesso universal 

a métodos contraceptivos e informações de 

qualidade. Nesse contexto, estratégias 

baseadas na comunidade têm se mostrado 

eficazes ao integrar líderes locais, 

profissionais de saúde e populações 

vulneráveis na construção de práticas 

sustentáveis e culturalmente sensíveis. 

Experiências como o programa CHPS em 

Gana, e iniciativas na Tanzânia e em 

Camarões, demonstram que a educação 

participativa e o engajamento de líderes 

religiosos e comunitários são cruciais para 

ampliar o alcance das políticas de saúde 

sexual e reprodutiva (Mwakisole et al., 

2023; Nkangu et al., 2024). Assim, este 

estudo busca analisar as principais 

abordagens comunitárias, estratégias 

educativas e resultados observados em 

programas de planejamento familiar, 

destacando seu impacto sobre o 

empoderamento social e o fortalecimento 

da atenção primária em saúde. 

 

Metodologia 

O presente estudo caracteriza-se 

como uma revisão narrativa de abordagem 

qualitativa e exploratória, fundamentada na 

análise de evidências recentes sobre 

planejamento familiar e educação em saúde 

comunitária. As buscas foram conduzidas 

nas bases PubMed, ScienceDirect, Scopus e 

Google Scholar, utilizando os descritores 

“family planning”, “community health 

education”, “reproductive health 

promotion” e “public health programs”. 

Foram incluídas publicações entre 2022 e 

2025, escritas em inglês e revisadas por 

pares. Critérios de inclusão compreenderam 

estudos que abordassem intervenções 

baseadas na comunidade, parcerias 

intersetoriais, educação participativa e 

resultados de saúde. Foram excluídos 

relatos sem metodologia explícita, estudos 

duplicados ou com foco exclusivo em 

políticas hospitalares. O corpus final foi 

composto por oito artigos, incluindo 

ensaios clínicos, estudos observacionais e 

revisões sistemáticas, que avaliaram a 

efetividade de programas comunitários, o 

papel de líderes religiosos, a formação de 

agentes de saúde e os impactos sobre o 

comportamento reprodutivo, adesão a 

métodos contraceptivos e empoderamento 

feminino. 

 

Resultados e Discussões 

As evidências apontam que 

abordagens comunitárias participativas são 

determinantes para o sucesso das ações de 



  

planejamento familiar e educação em 

saúde. Em estudo conduzido na Tanzânia, a 

capacitação de líderes religiosos aumentou 

significativamente o uso de métodos 

contraceptivos em regiões rurais, 

mostrando-se uma estratégia sustentável e 

culturalmente sensível (Mwakisole et al., 

2023; Gumanneh et al., 2025). De forma 

semelhante, em Camarões, o projeto 

BornFyne-PNMS utilizou tecnologias 

digitais e comunicação em dialetos locais 

para superar barreiras linguísticas e 

promover decisões informadas sobre saúde 

reprodutiva (Nkangu et al., 2024). 

Revisões recentes destacam que a 

educação em saúde familiar influencia 

positivamente o comportamento preventivo 

e a busca ativa por serviços, com ênfase no 

protagonismo das mulheres e na 

corresponsabilidade dos parceiros (Firdaus 

et al., 2025). Além disso, a integração entre 

escolas e centros de saúde mostrou-se eficaz 

para ampliar o alcance de informações 

sobre contracepção, saúde sexual e 

prevenção de infecções sexualmente 

transmissíveis, contribuindo também para a 

formação de futuros profissionais da saúde 

(Beierwaltes et al., 2022). 

Em países de baixa renda, a 

capacitação de agentes comunitários de 

saúde em modelos de educação por 

competências aumentou a adesão aos 

programas e melhorou a comunicação entre 

serviços e população (Sultan et al., 2025). 

Ademais, o enfoque centrado na família 

fortalece a relação entre usuários e 

profissionais, promovendo decisões 

conjuntas e maior satisfação com o cuidado 

(Mestre et al., 2024). Assim, os dados 

reforçam que o sucesso das políticas de 

planejamento familiar depende da 

integração entre educação em saúde, 

engajamento comunitário e políticas 

públicas intersetoriais, de modo a respeitar 

crenças locais e reduzir desigualdades no 

acesso aos serviços de saúde reprodutiva. 

Conclusão 

Os resultados desta revisão indicam 

que o planejamento familiar aliado à 

educação em saúde comunitária constitui 

estratégia essencial para a promoção da 

saúde sexual e reprodutiva, especialmente 

em contextos de vulnerabilidade social. A 

literatura demonstra que programas 

sustentados por parcerias entre 

comunidades, profissionais de saúde e 

instituições locais resultam em maior 

adesão a métodos contraceptivos, redução 

da mortalidade materna e fortalecimento da 

autonomia das mulheres. Iniciativas que 



  

utilizam tecnologia acessível, linguagem 

culturalmente adaptada e capacitação de 

lideranças locais mostram-se eficazes e 

sustentáveis a longo prazo. Entretanto, 

persistem desafios relacionados à 

resistência cultural, financiamento e 

integração dos serviços. Conclui-se que 

políticas públicas efetivas devem priorizar a 

educação contínua, o empoderamento 

comunitário e a equidade de gênero, 

consolidando o planejamento familiar como 

instrumento de justiça social e de 

fortalecimento da atenção primária à saúde. 

concia
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Resumo: O presente estudo teve como objetivo analisar as evidências científicas mais recentes 

sobre a resiliência psicológica e suas relações com as respostas adaptativas ao estresse pós-

traumático (TEPT), considerando aspectos neurobiológicos, cognitivos e sociais. Trata-se de 

uma revisão narrativa, de abordagem qualitativa e exploratória, realizada nas bases PubMed, 

ScienceDirect e Google Scholar, abrangendo publicações entre 2018 e 2025. Foram incluídos 

oito estudos de revisão e revisões sistemáticas que abordaram mecanismos de regulação 

emocional, flexibilidade cognitiva, neuroplasticidade e fatores epigenéticos ligados à resposta 

ao trauma. Os resultados indicaram que a resiliência é um processo dinâmico e multifatorial, 

sustentado por interações entre o eixo hipotálamo-hipófise-adrenal, redes neurais associadas à 

regulação emocional e estratégias de enfrentamento ativo. Além disso, o suporte social e os 

programas de treinamento psicológico mostraram-se eficazes na prevenção e mitigação dos 

sintomas do TEPT em grupos vulneráveis, como profissionais da saúde e sobreviventes de 

eventos traumáticos. Conclui-se que fortalecer a resiliência psicológica por meio de 

intervenções integradas e políticas públicas de saúde mental representa uma estratégia essencial 

para promover adaptação e bem-estar após o trauma. 

 

Palavras-chave: Resiliência psicológica; Transtorno de estresse pós-traumático; 

Neuroplasticidade; Regulação emocional; Saúde mental. 

 

Introdução  

 

A resiliência psicológica tem se 

consolidado como um dos conceitos 

centrais na compreensão das respostas 

humanas ao trauma, sendo definida como a 

capacidade de adaptação positiva diante de 

adversidades, ameaças ou eventos 

altamente estressantes (Kumari et al., 

2024).  

Nas últimas décadas, avanços nas 

neurociências e na psicologia clínica têm 

ampliado a compreensão dos mecanismos 

que sustentam essa capacidade, destacando 

fatores genéticos, epigenéticos, cognitivos e 

sociais. O Transtorno de Estresse Pós-



  

Traumático (TEPT) constitui uma das 

condições mais estudadas nesse contexto, 

pois representa um desfecho possível após 

exposição a situações traumáticas, afetando 

significativamente a saúde mental e 

funcionalidade dos indivíduos (Bonanno et 

al., 2023).  

O interesse científico crescente pela 

resiliência decorre do potencial de 

desenvolver intervenções preventivas e 

terapêuticas que promovam o 

enfrentamento adaptativo e minimizem os 

efeitos deletérios do trauma (Kumari et al., 

2024).  

Assim, este estudo tem como 

objetivo analisar as evidências mais 

recentes sobre a relação entre resiliência 

psicológica e respostas adaptativas ao 

estresse pós-traumático, destacando os 

mecanismos neurobiológicos e 

psicossociais subjacentes, bem como as 

estratégias de promoção da resiliência em 

diferentes contextos clínicos e 

ocupacionais. 

 

Metodologia 

Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, com abordagem qualitativa e 

exploratória, cujo propósito foi sintetizar 

estudos recentes acerca da relação entre 

resiliência psicológica e o TEPT. As buscas 

foram realizadas nas bases de dados 

PubMed, ScienceDirect e Google Scholar, 

utilizando os descritores “psychological 

resilience”, “post-traumatic stress 

disorder”, “adaptive coping” e 

“neuroplasticity”. Foram incluídos artigos 

publicados entre 2018 e 2025, disponíveis 

em texto completo e revisados por pares, 

que abordassem mecanismos biológicos, 

cognitivos e sociais da resiliência e sua 

aplicação em intervenções clínicas. Foram 

excluídos trabalhos duplicados, editoriais e 

estudos sem relevância empírica. Após o 

processo de triagem, foram selecionados 

oito estudos principais, incluindo revisões 

sistemáticas e revisões narrativas, que 

discutem aspectos como flexibilidade 

regulatória, conectividade neural, suporte 

social, modulações epigenéticas e 

treinamento de resiliência em profissionais 

expostos ao trauma, especialmente 

enfermeiros, militares e jornalistas. 

 

Resultados e Discussões 

As evidências convergem para o 

entendimento de que a resiliência 

psicológica é um processo dinâmico e 

multifatorial, mediado por mecanismos 

neurobiológicos, cognitivos e ambientais. 



  

Estudos de neuroimagem funcional indicam 

que a resiliência está associada à regulação 

emocional, controle cognitivo e 

responsividade à recompensa, além da 

capacidade de extinção de respostas de 

medo condicionadas (Norbury et al., 2023). 

As modificações epigenéticas no 

eixo hipotálamo-hipófise-adrenal (HPA) 

são fundamentais na resposta ao estresse, 

modulando a liberação de cortisol e 

influenciando a vulnerabilidade ao TEPT 

(Khan et al., 2025). 

Em nível psicológico, a 

flexibilidade regulatória tem se mostrado 

um preditor consistente de adaptação 

positiva após traumas, permitindo ajustar 

estratégias de enfrentamento conforme as 

demandas contextuais (Bonanno et al., 

2023).  

No campo social, o apoio de pares e 

a comunicação empática emergem como 

fatores protetores relevantes, reduzindo o 

isolamento e o estigma entre sobreviventes 

de traumas (Scrivani et al., 2025). Em 

profissionais da saúde, especialmente 

enfermeiros de emergência, observou-se 

que a resiliência elevada está inversamente 

correlacionada ao estresse traumático 

secundário, sugerindo que programas de 

fortalecimento emocional e treinamento de 

coping podem mitigar sintomas pós-

traumáticos (Şimşek et al., 2025). 

Essas descobertas reforçam a 

necessidade de abordagens integradas que 

combinem treinamento psicológico, 

intervenções psicossociais e estratégias 

neurobiológicas. Além disso, autores como 

Horn et al. (2018) e Kumari et al. (2024) 

destacam que o desenvolvimento da 

resiliência não é apenas uma característica 

individual, mas um fenômeno contextual 

influenciado por cultura, história de vida e 

suporte institucional. Em síntese, a 

resiliência deve ser compreendida como um 

processo de adaptação contínua, passível de 

ser treinado e fortalecido, o que abre 

perspectivas para novas políticas e 

programas de saúde mental baseados na 

promoção de recursos internos e 

comunitários. 

 

Conclusão 

Os estudos analisados confirmam 

que a resiliência psicológica atua como um 

fator protetor essencial frente ao estresse 

pós-traumático, promovendo adaptação e 

recuperação emocional. A partir de 

evidências neurobiológicas, cognitivas e 

sociais, compreende-se que a resiliência 

não é um traço fixo, mas um processo 



  

dinâmico, que pode ser desenvolvido por 

meio de intervenções preventivas, 

treinamento emocional e apoio social 

estruturado. Intervenções voltadas à 

regulação emocional, flexibilidade 

cognitiva e fortalecimento do suporte 

interpessoal mostraram-se eficazes em 

reduzir sintomas de TEPT e melhorar o 

bem-estar geral.  

Assim, conclui-se que a integração 

de abordagens interdisciplinares, que 

combinem psicoterapia, neuroeducação e 

políticas públicas de saúde mental, é 

indispensável para fomentar resiliência e 

prevenir desfechos adversos em populações 

expostas a traumas. 
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Resumo: O estudo teve como objetivo analisar a contribuição da vigilância sanitária para a 

segurança do paciente e para a qualidade dos serviços de saúde públicos e privados. Trata-se de 

uma revisão narrativa de literatura, realizada em bases nacionais e internacionais, utilizando 

descritores relacionados à segurança do paciente, vigilância sanitária e qualidade dos serviços. 

Após aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, foram selecionados quatro estudos 

publicados entre 2023 e 2025, que abordam a implementação de protocolos de segurança, a 

percepção de usuários e profissionais sobre a qualidade do atendimento, a avaliação da cultura 

de segurança e as diferenças regionais relacionadas às práticas assistenciais. Os resultados 

evidenciaram que a atuação da vigilância sanitária fortalece a padronização de rotinas, reduz 

riscos assistenciais e melhora o desempenho institucional, especialmente em ambientes que 

mantêm inspeções regulares e adotam práticas educativas. Identificaram-se ainda desafios 

relacionados à adesão profissional, à capacitação das equipes e à necessidade de estruturas 

adequadas para consolidar uma cultura segura. Conclui-se que a vigilância sanitária 

desempenha papel essencial na qualificação dos serviços de saúde, promovendo melhorias 

contínuas e contribuindo diretamente para ambientes mais seguros, eficazes e alinhados às 

necessidades dos usuários. 

 

Palavras-Chave: Práticas de segurança; Qualidade dos serviços de saúde; Segurança do 

paciente; Vigilância sanitária. 

 



  

 

 

Introdução  

 

A vigilância sanitária desempenha 

um papel central na promoção da segurança 

do paciente e na qualificação dos serviços 

de saúde, atuando como pilar das políticas 

públicas de proteção à saúde no Brasil. Suas 

ações abrangem fiscalização, 

regulamentação e controle de produtos, 

ambientes e processos assistenciais, 

garantindo que padrões de segurança sejam 

respeitados em serviços públicos e 

privados.  Nota-se que a vigilância sanitária 

tem ampliado sua atuação na prevenção de 

riscos e na organização dos serviços, 

reforçando sua importância para o 

fortalecimento do sistema de saúde 

(Oliveira et al., 2024). 

A segurança do paciente, 

consolidada como prioridade internacional, 

destaca-se diante da elevada prevalência de 

eventos adversos evitáveis. No Brasil, 

iniciativas como o Programa Nacional de 

Segurança do Paciente reforçam a adoção 

de protocolos e práticas seguras, mas sua 

efetividade depende de monitoramento 

contínuo e da regulação exercida pela 

vigilância sanitária. Pesquisas apontam 

desafios estruturais e organizacionais para a 

consolidação de uma cultura de segurança, 

reforçando o papel estratégico dos órgãos 

de vigilância como orientadores e 

fiscalizadores das práticas assistenciais 

(Viana et al., 2023). 

Nos serviços públicos e privados, 

garantir qualidade assistencial implica 

conformidade com padrões sanitários e 

aprimoramento constante dos processos de 

trabalho. A vigilância sanitária contribui 

diretamente por meio de inspeções, 

auditorias e análise de não conformidades, 

identificando fragilidades e promovendo 

melhorias. Evidências recentes demonstram 

que profissionais da saúde percebem maior 

segurança quando há fiscalização 

sistemática e apoio institucional para 

mudanças, destacando que a presença da 

vigilância fortalece a cultura de segurança e 

a qualidade assistencial (Santos et al., 

2025). 

Compreender a contribuição da 

vigilância sanitária para a segurança do 

paciente e para a qualificação dos serviços 

é essencial para o desenvolvimento de 

políticas e estratégias mais eficazes. Ao 

integrar ações regulatórias, educativas e 

fiscalizatórias, a vigilância não apenas evita 

riscos, mas também promove um ambiente 

assistencial mais confiável. Estudos 

mostram que iniciativas tecnológicas 



  

reguladas por esses órgãos, como sistemas 

informatizados de registro e 

monitoramento, favorecem práticas mais 

seguras e melhoram processos assistenciais, 

refletindo diretamente na confiança dos 

usuários e na eficiência dos serviços 

(Celuppi et al., 2024). 

 

Metodologia  

Trata-se de uma revisão narrativa de 

literatura, realizada com o objetivo de 

analisar a contribuição da vigilância 

sanitária para a segurança do paciente e para 

a qualidade dos serviços de saúde públicos 

e privados. Esse tipo de estudo foi escolhido 

por permitir síntese crítica e interpretação 

ampliada das evidências disponíveis, sem a 

rigidez metodológica dos protocolos 

sistemáticos, possibilitando integrar 

pesquisas recentes e discutir sua aplicação 

prática no contexto sanitário brasileiro. 

A busca pelos estudos ocorreu nas 

bases SciELO, PubMed, RSD Journal, BMJ 

Open Quality e Revista de Enfermagem 

(RGENF). Para a seleção dos artigos, foram 

utilizados os descritores combinados: 

“segurança do paciente”, “qualidade dos 

serviços de saúde”, “vigilância sanitária” e 

“práticas de segurança”. Como critérios de 

inclusão, adotou-se: (1) artigos publicados 

entre 2023 e 2025; (2) texto completo 

disponível; (3) estudos que abordassem 

segurança do paciente, práticas de 

qualidade, regulação sanitária ou processos 

organizacionais relacionados; (4) pesquisas 

que contribuíssem diretamente para a 

interpretação dos achados apresentados nos 

Resultados e Discussão. Foram excluídos 

estudos repetidos, editoriais, protocolos, 

resumos e aqueles que não apresentavam 

relação direta com o objetivo. 

Após aplicação dos critérios, quatro 

estudos atenderam integralmente ao 

propósito da revisão e foram utilizados para 

compor os resultados: um estudo sobre 

implementação de protocolos de segurança 

em hospitais públicos (Santos et al., 2024), 

um estudo transversal sobre percepção de 

usuários e desafios de qualidade (Souza et 

al., 2024), uma pesquisa sobre avaliação da 

cultura de segurança antes e após 

implementação de safety huddles (Moraes 

et al., 2023) e um estudo continental que 

avaliou a cultura de segurança em países da 

América do Sul (Pedroso et al., 2023). 

Esses artigos foram analisados quanto aos 

métodos utilizados, nível de evidência, 

principais achados e contribuições para a 



  

compreensão do papel da vigilância 

sanitária. 

A análise dos dados ocorreu por 

meio de leitura crítica e síntese integrativa. 

Os resultados foram organizados em 

categorias analíticas alinhadas aos eixos 

centrais da revisão: impacto da vigilância 

sanitária na redução de riscos, desafios 

organizacionais, percepção profissional e 

qualificação dos serviços. A discussão foi 

construída relacionando os achados dos 

estudos selecionados com o papel 

regulatório da vigilância sanitária, 

permitindo interpretar de que forma suas 

ações influenciam a segurança do paciente 

e a qualidade assistencial. 

 

Resultados  e Discussão 

Os resultados analisados apontaram 

que a vigilância sanitária exerce impacto 

direto na redução de riscos assistenciais e na 

promoção de ambientes mais seguros nos 

serviços de saúde. A implementação de 

protocolos obrigatórios, frequentemente 

impulsionada pelas ações fiscalizatórias, 

contribuiu para diminuir falhas estruturais e 

melhorar processos de trabalho. Estudos 

recentes evidenciam que a adoção 

sistemática de práticas de segurança 

favorece a prevenção de eventos adversos e 

fortalece o compromisso das instituições 

com a qualidade assistencial (Santos et al., 

2024). 

Os achados também indicaram que 

persistem desafios para consolidar a cultura 

de segurança nas instituições de saúde, 

especialmente no que diz respeito à adesão 

profissional e ao alinhamento das práticas 

com as diretrizes vigentes. Dificuldades 

relacionadas à capacitação das equipes, 

resistência às mudanças e limitações 

estruturais ainda se destacam como 

barreiras importantes. Pesquisas 

demonstram que a percepção dos usuários e 

profissionais sobre a qualidade do serviço 

está diretamente relacionada à presença de 

rotinas bem definidas e à atuação 

regulatória contínua (Souza et al., 2024). 

Outro aspecto identificado refere-se 

ao papel das equipes na internalização das 

práticas de segurança reforçadas pela 

vigilância sanitária. Avaliações mostram 

que, quando há envolvimento institucional, 

participação ativa dos profissionais e 

incentivo à comunicação efetiva, os 

indicadores de segurança apresentam 

melhora significativa. Estudos que 

acompanharam iniciativas como safety 

huddles demonstram avanços relevantes na 

identificação precoce de riscos e na 



  

capacidade das equipes de responder de 

forma eficiente, evidenciando como a 

vigilância sanitária estimula processos 

organizacionais mais seguros (Moraes et 

al., 2023). 

Verificou-se que a qualidade dos 

serviços de saúde, tanto públicos quanto 

privados, é fortemente influenciada pelas 

ações regulatórias que promovem 

padronização, monitoramento e melhoria 

contínua. Pesquisas multinacionais 

apontam que países que mantêm vigilância 

sanitária ativa e integrada às estratégias de 

segurança do paciente apresentam melhores 

indicadores, maior adesão a práticas 

seguras e ambientes assistenciais mais 

confiáveis. Essa relação também se observa 

no cenário sul-americano, onde análises 

apontam avanços significativos na 

segurança assistencial quando a vigilância 

sanitária atua alinhada às políticas de 

cuidado (Pedroso et al., 2023). 

 

Conclusão 

Os resultados demonstraram que a 

atuação regulatória, fiscalizatória e 

educativa desses órgãos exerce impacto 

direto na redução de riscos, no 

fortalecimento da cultura de segurança e na 

qualificação das práticas assistenciais. 

Evidenciou-se que a vigilância sanitária, ao 

promover padronização e monitoramento 

contínuo, torna-se elemento fundamental 

para ambientes de cuidado mais seguros e 

eficientes, beneficiando tanto a sociedade 

quanto o desenvolvimento acadêmico sobre 

a temática. 

Entretanto, o estudo apresenta como 

limitação o número reduzido de pesquisas 

incluídas, o que restringe a amplitude da 

análise e ressalta a necessidade de 

investigações mais abrangentes. 

Recomenda-se que pesquisas futuras 

explorem metodologias comparativas, 

avaliem diferentes cenários institucionais e 

ampliem o escopo temporal, a fim de 

aprofundar a compreensão dos efeitos da 

vigilância sanitária nos diversos níveis de 

atenção. Assim, reforça-se que o 

fortalecimento das ações regulatórias 

permanece essencial para avanços 

contínuos na segurança do paciente e na 

qualidade dos serviços de saúde.
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Resumo: Este estudo teve como objetivo analisar o papel da educação interprofissional no 

fortalecimento do trabalho colaborativo entre diferentes categorias profissionais no Sistema 

Único de Saúde (SUS). Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, construída a partir da 

análise de quatro estudos recentes selecionados nas bases SciELO, ScienceDirect, Evidence 

Based Nursing e International Journal of Health Professions, utilizando descritores do DeCS 

relacionados à educação interprofissional e colaboração em saúde. Os resultados evidenciaram 

que a educação interprofissional contribui para aprimorar a comunicação entre membros das 

equipes, ampliar a compreensão dos papéis profissionais, fortalecer a tomada de decisão 

compartilhada e promover práticas assistenciais mais integradas, fundamentais para a qualidade 

e segurança do cuidado. Os estudos também destacaram desafios relacionados à fragmentação 

dos currículos, à falta de preparo docente e à necessidade de maior articulação entre ensino e 

serviço para consolidar práticas colaborativas. Conclui-se que a educação interprofissional 

representa uma estratégia essencial para qualificar o trabalho em equipe e potencializar a 

efetividade do SUS, embora ainda demande expansão, incentivo institucional e novas pesquisas 

que aprofundem seus impactos em diferentes cenários formativos e assistenciais. 

 

Palavras-Chave: Educação interprofissional; Prática Colaborativa; Sistema Único de Saúde; 
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Introdução  

 

A educação interprofissional (EIP) 

tem se consolidado como uma estratégia 

essencial para aprimorar a formação e a 

prática em saúde, promovendo a integração 

de diferentes categorias profissionais por 

meio de processos educativos 

colaborativos. No contexto do Sistema 

Único de Saúde (SUS), em que a 

complexidade das demandas assistenciais 

exige intervenções articuladas, a EIP se 

destaca como ferramenta estruturante para 

qualificar o cuidado e fortalecer a atuação 

conjunta (Silva et al., 2025). Ao incentivar 

a aprendizagem compartilhada, essa 

abordagem contribui diretamente para o 

desenvolvimento de competências 

colaborativas, ampliando a resolutividade e 

reforçando o modelo de atenção integral. 

O SUS, fundamentado pelos 

princípios da universalidade, equidade e 

integralidade, demanda práticas 

interdisciplinares que superem a 

fragmentação dos processos de trabalho. A 

educação interprofissional favorece a 

compreensão dos papéis profissionais e 

promove a construção de um cuidado 

integrado, estimulando a comunicação 

efetiva e a tomada de decisão conjunta 

(Diniz; Paula; Villela, 2024). Dessa forma, 

a EIP possibilita que equipes 

multiprofissionais atuem com maior 

clareza, fluidez e coesão, elementos 

indispensáveis para o fortalecimento do 

trabalho colaborativo. 

Outro aspecto relevante é que a 

atuação em equipes multiprofissionais, 

característica das redes de atenção do SUS, 

exige alinhamento teórico e prático entre os 

profissionais. A vivência interprofissional, 

especialmente em cenários reais de prática, 

favorece o desenvolvimento de habilidades 

clínicas, melhora a coordenação do cuidado 

e fortalece a articulação intersetorial (Lima 

et al., 2024). Essas competências tornam-se 

fundamentais para enfrentar desafios 

cotidianos, como a gestão de condições 

crônicas, a vigilância em saúde e a 

organização dos fluxos de atendimento. 

Nesse sentido, fortalecer o trabalho 

colaborativo por meio da educação 

interprofissional representa um avanço 

significativo na consolidação das políticas 

públicas de saúde. Investir em práticas de 

EIP tem potencial para qualificar os 

serviços, reduzir conflitos entre categorias, 

aprimorar a comunicação e ampliar a 

satisfação dos usuários, valorizando a 

integralidade do cuidado (Fortuna et al., 



  

2023). Assim, a EIP se configura como um 

caminho promissor para aprimorar o SUS, 

integrando saberes e práticas em benefício 

da qualidade da atenção à saúde. 

 

Metodologia  

Este estudo foi desenvolvido por 

meio de uma revisão narrativa de literatura, 

adequada para explorar, interpretar e 

discutir evidências científicas sobre o papel 

da educação interprofissional no 

fortalecimento do trabalho colaborativo 

entre diferentes categorias profissionais no 

SUS. Esse tipo de revisão permite integrar 

resultados de pesquisas diversas, 

favorecendo análises críticas e 

contextualizadas, sem a obrigatoriedade de 

seguir protocolos rígidos de revisões 

sistemáticas. 

A busca pelos materiais utilizados 

ocorreram com foco exclusivo em estudos 

recentes que abordassem diretamente a 

relação entre educação interprofissional, 

formação em saúde e práticas colaborativas. 

Para isso, foram consultadas quatro bases 

científicas que publicam pesquisas 

relevantes na área da saúde: SciELO, 

ScienceDirect, Evidence Based Nursing 

(BMJ) e International Journal of Health 

Professions (Paradigm). A seleção dos 

descritores foi realizada através do DeCS, 

utilizando os termos “Educação 

interprofissional”, “Prática Colaborativa”, 

“Trabalho em Equipe” e “Sistema Único de 

Saúde”, combinados com os operadores 

AND e OR. 

Como resultado da busca, foram 

incluídos exatamente quatro estudos, que 

são os mesmos utilizados na seção de 

Resultados e Discussão. São eles: Soares et 

al (2024), Saragih (2024), Tatterton (2024) 

e Prevedollo, Santos e Reisdorfer (2024). 

Esses artigos foram selecionados porque 

tratam diretamente da educação 

interprofissional e porque fornecem 

evidências consistentes sobre seus impactos 

na formação, na prática colaborativa e na 

organização do trabalho em saúde, 

tornando-os suficientes para embasar a 

discussão proposta. 

A análise foi conduzida por meio de 

leitura integral e interpretação crítica dos 

quatro estudos selecionados. O conteúdo foi 

organizado em três eixos que emergiram da 

leitura: (1) impactos da educação 

interprofissional na qualificação do 

trabalho colaborativo; (2) barreiras e 

desafios enfrentados para sua 

implementação; (3) efeitos da EIP na 



  

prontidão profissional e na cultura de 

trabalho em equipe. 

A síntese dos achados buscou 

integrar as evidências encontradas com o 

contexto do SUS, permitindo construir uma 

discussão coerente com os objetivos do 

estudo. Por se tratar de uma pesquisa 

baseada exclusivamente em fontes 

secundárias e de acesso público, não houve 

necessidade de submissão ao Comitê de 

Ética em Pesquisa, conforme estabelece a 

Resolução CNS nº 510/2016. 

 

Resultados  e Discussão 

Os resultados da literatura analisada 

demonstram que a educação 

interprofissional exerce impacto 

significativo na qualificação do trabalho 

colaborativo entre diferentes categorias 

profissionais no SUS. Diversos estudos 

apontam que a EIP fortalece a 

comunicação, reduz conflitos e amplia o 

entendimento sobre a função de cada 

profissional dentro da equipe, fatores que 

contribuem para práticas mais integradas e 

resolutivas. Segundo Soares et al. (2024), a 

interprofissionalidade tem se consolidado 

como eixo estruturante dos currículos em 

saúde no Brasil, promovendo maior 

alinhamento entre formação e necessidades 

reais dos serviços. Esses achados reforçam 

que investir em EIP resulta em melhorias 

diretas na organização do cuidado e na 

capacidade das equipes de responder a 

demandas complexas de forma conjunta. 

Outro conjunto de evidências 

demonstra que a educação interprofissional 

promove o desenvolvimento de 

competências colaborativas essenciais, 

como comunicação assertiva, tomada de 

decisão compartilhada e 

corresponsabilização pelo cuidado. De 

acordo com Saragih (2024), programas 

estruturados de EIP aumentam 

significativamente a eficácia da prática 

colaborativa, impactando positivamente a 

segurança do paciente e a continuidade 

assistencial. Isso revela que ambientes de 

aprendizagem que estimulam a integração 

entre diferentes categorias profissionais 

produzem equipes mais preparadas, mais 

coesas e mais sensíveis às necessidades dos 

usuários, especialmente em serviços como 

Atenção Primária, urgência e saúde mental. 

Além disso, os estudos revelam 

desafios estruturais e organizacionais que 

ainda dificultam a consolidação da EIP no 

SUS. Tatterton, Bethell (2024) destaca que 

a ausência de metodologias de ensino 

integradas e a persistência de currículos 



  

fragmentados limitam a construção de 

competências colaborativas durante a 

formação. No entanto, iniciativas como 

práticas simuladas, projetos de extensão 

interprofissionais e atividades 

compartilhadas em cenários reais têm 

possibilitado superar parte dessas barreiras. 

A literatura indica que essas experiências 

ampliam a compreensão dos estudantes 

sobre as interações no processo de trabalho 

e fortalecem a preparação para atuação em 

equipes multiprofissionais. 

Os resultados analisados mostram 

que estudantes e profissionais expostos à 

educação interprofissional apresentam 

maior prontidão para o trabalho 

colaborativo, aspecto essencial para a 

consolidação do SUS. Prevedollo, Santos e 

Reisdorfer (2024) evidenciam que 

estudantes de medicina tendem a 

desenvolver maior abertura ao diálogo 

interprofissional e maior capacidade de 

reconhecer a importância do trabalho 

conjunto quando participam de atividades 

formativas integradas. Esses achados 

reforçam que a EIP tem potencial 

transformador, capaz de promover relações 

mais horizontais, otimizar fluxos 

assistenciais e aprimorar a qualidade da 

atenção. Assim, a educação 

interprofissional se confirma como uma 

estratégia crucial para qualificar o cuidado 

e fortalecer a integração entre saberes, 

práticas e profissionais. 

 

Conclusão 

Este estudo buscou responder como 

a educação interprofissional contribui para 

fortalecer o trabalho colaborativo no SUS. 

Os resultados demonstram que a EIP 

aprimora a comunicação entre as equipes, 

favorece a compreensão dos papéis 

profissionais e fortalece a tomada de 

decisão compartilhada, elementos 

essenciais para um cuidado mais integrado 

e resolutivo. Tais achados evidenciam 

contribuições importantes tanto para a 

sociedade, ao melhorar a qualidade da 

assistência, quanto para a academia, ao 

reforçar a necessidade de práticas 

formativas que estimulem a colaboração 

entre diferentes áreas da saúde. 

Como limitação, destaca-se o uso de 

apenas quatro estudos, o que reduz a 

amplitude da análise. Recomenda-se que 

pesquisas futuras incluam um número 

maior de evidências, explorem diferentes 

cenários de ensino e serviço e avaliem de 

forma mais aprofundada os impactos 

práticos da EIP na qualidade do cuidado. 



  

Conclui-se que a educação interprofissional 

é um recurso valioso para promover 

práticas colaborativas e fortalecer o SUS
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INOVAÇÕES NA GESTÃO DA REDE DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA: AVALIAÇÃO DOS PROCESSOS DE INTEGRAÇÃO 
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Resumo: O estudo teve como objetivo analisar como as inovações na gestão da Rede de 

Urgência e Emergência influenciam os processos de integração entre o Serviço de Atendimento 

Móvel de Urgência (SAMU) e os hospitais de referência no Sistema Único de Saúde. Trata-se 

de uma revisão narrativa de literatura, com abordagem qualitativa, realizada a partir de quatro 

estudos publicados entre 2024 e 2025 que abordam tecnologias, protocolos e estratégias de 

organização da RUE. Os resultados indicaram que sistemas informatizados de regulação, 

ferramentas de monitoramento da frota, protocolos clínicos integrados e processos 

colaborativos de gestão contribuem para a melhoria do fluxo assistencial, redução do tempo-

resposta e aumento da segurança do paciente. Contudo, observaram-se desafios relacionados à 

comunicação fragmentada, à falta de interoperabilidade tecnológica e à heterogeneidade dos 

fluxos assistenciais entre regiões, fatores que ainda limitam a integração plena entre o 

atendimento pré-hospitalar e hospitalar. Conclui-se que, embora os avanços sejam 

significativos, é necessário fortalecer a articulação entre os serviços por meio de investimentos 

contínuos em infraestrutura, capacitação profissional e tecnologias interoperáveis, além de 

ampliar estudos que avaliem o impacto dessas inovações na resolutividade da rede. 

 

Palavras-Chave: Emergências médicas; Gestão em saúde; Serviços médicos de emergência; 

SUS; Regulação em saúde. 

 



  

 

 

Introdução  

 

A Rede de Urgência e Emergência 

(RUE) constitui um dos eixos estruturantes 

do Sistema Único de Saúde (SUS), 

organizada para garantir atendimento 

integral e resolutivo às situações de agravo 

agudo. Nesse contexto, o Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) 

desempenha papel essencial ao realizar o 

atendimento pré-hospitalar e assegurar a 

continuidade do cuidado até a unidade de 

referência. Estudos recentes evidenciam 

que a crescente complexidade dos 

atendimentos e os desafios estruturais 

exigem inovações tecnológicas e 

administrativas para aprimorar os fluxos 

assistenciais da RUE (Tofani et al., 2023). 

A integração efetiva entre o SAMU 

e os hospitais de referência é determinante 

para reduzir o tempo-resposta, qualificar o 

encaminhamento dos pacientes e garantir 

segurança assistencial. Contudo, pesquisas 

apontam que a comunicação fragmentada, a 

ausência de protocolos unificados e a 

superlotação das portas de entrada ainda 

representam obstáculos à organização da 

rede (Conceição et al., 2024). Essas 

fragilidades justificam a necessidade de 

avaliar os processos de articulação entre os 

serviços, de modo a identificar lacunas 

operacionais e subsidiar melhorias 

sustentáveis na gestão da urgência. 

Nesse sentido, inovações em gestão, 

como sistemas informatizados de 

regulação, rastreamento de ambulâncias, 

protocolos integrados e fortalecimento das 

centrais de regulação têm se mostrado 

estratégias eficazes para otimizar fluxos e 

ampliar a resolutividade da rede. A 

literatura indica que tais avanços 

contribuem para decisões mais rápidas e 

precisas, impactando diretamente na 

qualidade do cuidado prestado à população 

(Malvestio; Sousa 2024). Além disso, ações 

de educação permanente favorecem a 

padronização das práticas e o 

fortalecimento da comunicação entre 

equipes multiprofissionais. 

Diante desse cenário, a avaliação da 

integração entre o SAMU e os hospitais de 

referência no SUS torna-se fundamental 

para entender como as inovações adotadas 

têm influenciado a organização da RUE. 

Pesquisas recentes destacam que melhorias 

estruturais, tecnológicas e gerenciais podem 

reduzir disparidades regionais e ampliar a 

eficiência assistencial (Suehara, 2024). 

Assim, este estudo se propõe a examinar os 

avanços e desafios da articulação entre os 



  

componentes pré-hospitalar e hospitalar, 

contribuindo para o aprimoramento 

contínuo da gestão da urgência e 

emergência no Brasil. 

 

Metodologia  

O presente estudo caracteriza-se 

como uma revisão narrativa de literatura, de 

abordagem qualitativa, com foco na análise 

das inovações na gestão da RUE e dos 

processos de integração entre o SAMU e os 

hospitais de referência no SUS. Esse tipo de 

revisão foi escolhido por permitir uma 

compreensão ampla, interpretativa e crítica 

das evidências disponíveis, integrando 

diferentes perspectivas teóricas e práticas 

sobre a articulação entre os componentes 

pré-hospitalar e hospitalar. 

A busca pelos estudos foi realizada 

nas bases SciELO, SciELO Preprints, 

ReciSatEC, New Science Publications e 

arXiv, selecionadas por reunirem produções 

recentes aplicáveis ao contexto brasileiro e 

internacional. Utilizaram-se os descritores 

do DeCS/MeSH: “emergências médicas”, 

“serviços médicos de emergência”, “SUS”, 

“gestão em saúde”, e “regulação em saúde”. 

Os operadores booleanos AND e OR foram 

empregados para ampliar e refinar a busca. 

Foram incluídos quatro estudos, 

publicados entre 2024 e 2025, que 

atenderam aos seguintes critérios: (1) 

abordar a gestão da urgência e emergência 

no SUS; (2) analisar processos de 

integração entre o SAMU e unidades 

hospitalares; (3) apresentar inovações 

tecnológicas, organizacionais ou gerenciais 

aplicadas à RUE; e (4) disponibilizar texto 

completo. Foram excluídos artigos que 

tratavam exclusivamente de primeiros 

socorros, análises epidemiológicas sem 

enfoque na gestão da rede, estudos 

internacionais sem aplicabilidade ao 

contexto brasileiro e revisões duplicadas.  

Os dados foram analisados por meio 

de síntese temática, que consistiu na leitura 

aprofundada dos artigos, identificação de 

conceitos-chave e agrupamento das 

evidências em eixos interpretativos 

relacionados às categorias observadas nos 

resultados: (1) comunicação e regulação em 

saúde, (2) inovações tecnológicas, (3) 

protocolos clínicos integrados e (4) gestão 

colaborativa da RUE. Essa estratégia 

permitiu construir uma análise crítica e 

integrada, articulando convergências, 

divergências e lacunas entre as evidências 

selecionadas. Por se tratar de uma revisão 

narrativa baseada exclusivamente em fontes 



  

públicas, não foi necessária submissão ao 

Comitê de Ética em Pesquisa, conforme a 

Resolução CNS nº 510/2016. 

 

Resultados  e Discussão 

Os resultados evidenciaram que a 

integração entre o SAMU e os hospitais de 

referência ainda apresenta assimetrias 

significativas entre diferentes regiões, 

especialmente no que se refere à 

comunicação operacional. A literatura 

aponta que falhas na articulação entre as 

equipes e dificuldades relacionadas à 

disponibilidade de leitos e superlotação 

comprometem o tempo-resposta e 

aumentam o risco de desassistência 

(Aguilar et al., 2025). Apesar da expansão 

das Centrais de Regulação, muitos 

municípios ainda utilizam fluxos informais, 

o que fragiliza a transferência de 

informações e compromete a continuidade 

do cuidado. Tais achados reforçam a 

urgência de investimentos em processos 

comunicacionais mais robustos e 

integrados. 

Outro resultado relevante refere-se 

ao uso de tecnologias inovadoras para 

otimizar o fluxo de pacientes, 

especialmente sistemas informatizados de 

regulação, aplicativos de comunicação 

protegida e ferramentas de 

acompanhamento da frota. Estudos recentes 

demonstram que tecnologias voltadas à 

visualização e análise em tempo real podem 

melhorar o desempenho operacional do 

atendimento móvel e favorecer a tomada de 

decisão clínica (Guigues et al., 2024). 

Contudo, a ausência de interoperabilidade 

entre esses sistemas e os prontuários 

eletrônicos hospitalares ainda constitui um 

desafio, limitando a efetividade da 

integração plena entre o pré-hospitalar e o 

hospitalar. 

Os dados também mostraram que a 

adoção de protocolos clínicos integrados 

fortalece a uniformização das condutas e 

contribui para a redução do tempo porta-

agulha em agravos tempo-dependentes. A 

percepção dos profissionais de saúde, 

sobretudo enfermeiros atuantes na APS e na 

rede de urgência, indica que fluxos bem 

estabelecidos, quando seguidos 

simultaneamente pelo SAMU e pelos 

hospitais, reduzem mortalidade e aumentam 

a resolutividade dos casos (Florêncio et al., 

2024). No entanto, muitos municípios ainda 

operam com protocolos desatualizados ou 

inexistentes, demonstrando fragilidade no 

processo de institucionalização da educação 



  

permanente e na manutenção das diretrizes 

assistenciais. 

Os achados evidenciam que a 

integração efetiva depende de 

investimentos simultâneos em estrutura 

física, capacitação profissional, tecnologias 

interoperáveis e mecanismos de gestão 

colaborativa. Pesquisas apontam que 

inovações como inteligência artificial, 

quando associadas a processos 

organizacionais sólidos, podem 

potencializar a eficiência da rede de 

urgência e emergência, ampliando a 

capacidade de resposta e promovendo 

maior segurança assistencial (Capelo, 

2025). Em contrapartida, regiões com baixa 

disponibilidade de recursos humanos, 

ausência de protocolos e desorganização 

dos fluxos mantêm processos 

fragmentados, elevando o risco clínico e 

dificultando a continuidade do cuidado. 

Assim, torna-se evidente que o 

fortalecimento da integração SAMU e 

hospitais exige ações articuladas, 

permanentes e interinstitucionais. 

Conclusão 

Este estudo buscou compreender 

como as inovações na gestão da RUE 

influenciam a integração entre o SAMU e 

os hospitais de referência. Os resultados 

mostram que tecnologias de regulação, 

protocolos integrados e processos 

colaborativos têm potencial para qualificar 

o fluxo assistencial, embora persistam 

desafios como comunicação fragmentada e 

limitações estruturais. A contribuição do 

estudo está em evidenciar caminhos para 

fortalecer a articulação entre os serviços, 

promovendo maior segurança e 

resolutividade ao usuário. 

Como limitações, destaca-se o 

número reduzido de estudos incluídos e a 

natureza interpretativa da revisão narrativa. 

Recomenda-se que pesquisas futuras 

ampliem o número de evidências analisadas 

e investiguem o impacto de novas 

tecnologias na organização da RUE.
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Resumo: Este estudo teve como objetivo analisar como as estratégias de inovação na gestão da 

Atenção Primária à Saúde contribuem para qualificar o cuidado e aumentar a eficiência dos 

serviços no SUS. Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, de abordagem qualitativa, 

realizada em bases como SciELO, PubMed, BVS e Google Scholar, utilizando descritores do 

DeCS relacionados à APS, inovação e gestão em saúde. Oito estudos publicados entre 2023 e 

2025 foram selecionados para a análise. Os resultados mostram que a informatização das 

unidades, o uso de tecnologias digitais, a reorganização dos processos de trabalho e a integração 

multiprofissional têm fortalecido a resolutividade e a coordenação do cuidado. Evidenciou-se 

também que estratégias de monitoramento e gestão participativa ampliam a eficiência 

organizacional e melhoram a experiência dos usuários nos serviços de saúde. No entanto, 

persistem desafios como desigualdades regionais, limitações de infraestrutura e sobrecarga das 

equipes, que impactam a continuidade das inovações. Conclui-se que a adoção de práticas 

inovadoras representa um caminho promissor para qualificar a APS e fortalecer o SUS, desde 

que acompanhada de investimentos contínuos e gestão comprometida com melhorias 

estruturais. 

 

Palavras-Chave: Atenção Primária à Saúde; Inovação em Saúde; Gestão em Saúde; Serviços 

de Saúde; Tecnologia em Saúde. 

 



  

 

 

Introdução  

 

A Atenção Primária à Saúde (APS) 

constitui o eixo estruturante do Sistema 

Único de Saúde (SUS), representando a 

principal porta de entrada dos usuários e o 

nível responsável pela coordenação do 

cuidado. Nas últimas décadas, a 

consolidação da APS brasileira tem 

avançado por meio de políticas públicas 

voltadas à ampliação do acesso e 

reorganização dos serviços. No entanto, a 

complexidade crescente das demandas 

epidemiológicas e sociais evidencia a 

necessidade de incorporar estratégias 

inovadoras capazes de qualificar práticas 

assistenciais e aumentar a eficiência dos 

serviços (Pinto; Carvalho; Pisco, 2024). 

Nesse contexto, a inovação em 

gestão surge como elemento central para 

transformar processos de trabalho, 

modernizar fluxos assistenciais e fortalecer 

a tomada de decisão baseada em evidências. 

Experiências recentes demonstram que a 

integração de soluções digitais, a exemplo 

da telessaúde e de sistemas informatizados, 

tem potencial para ampliar a resolutividade 

e melhorar atributos essenciais da APS, 

como acesso, longitudinalidade e 

coordenação do cuidado (Silva et al., 2024). 

Além disso, a monitorização sistemática de 

indicadores permite maior racionalização 

dos recursos e melhora a qualidade 

assistencial. 

Iniciativas inovadoras também têm 

se mostrado relevantes para áreas 

específicas da APS, como a saúde bucal, 

que vem adotando ferramentas de 

monitoramento e avaliação capazes de 

fortalecer a qualidade dos serviços e apoiar 

decisões gerenciais (Ferreira et al., 2024). A 

implementação dessas estratégias, 

entretanto, enfrenta desafios relacionados à 

desigualdade regional, à disponibilidade de 

recursos materiais e humanos e à 

necessidade de capacitação contínua das 

equipes. 

Assim, avaliar as estratégias de 

inovação na gestão da APS torna-se 

fundamental para compreender seu impacto 

na qualidade do cuidado e na eficiência 

organizacional. Evidências recentes 

demonstram que períodos de crise, como a 

pandemia de COVID-19, aceleraram a 

adoção de novas práticas, revelando tanto 

potencialidades quanto lacunas a serem 

superadas (Tureck et al., 2024). Dessa 

forma, este estudo busca discutir como a 

incorporação de inovações pode qualificar a 



  

assistência, otimizar processos e fortalecer 

a organização dos serviços no SUS. 

 

Metodologia  

O presente estudo caracteriza-se 

como uma revisão narrativa de literatura, 

com abordagem qualitativa, exploratória e 

descritiva, voltada à análise das estratégias 

de inovação aplicadas à gestão da Atenção 

Primária à Saúde (APS) e seus impactos na 

qualificação do cuidado e na eficiência dos 

serviços no Sistema Único de Saúde (SUS). 

A revisão narrativa foi escolhida por 

permitir ampla discussão teórica e 

integração de diferentes perspectivas, sem a 

rigidez metodológica das revisões 

sistemáticas, possibilitando construir uma 

análise crítica das transformações recentes 

na APS decorrentes da incorporação de 

tecnologias, reorganização dos processos de 

trabalho e modernização dos serviços. 

A busca bibliográfica foi realizada 

abrangendo artigos publicados em 

português e inglês. As bases utilizadas 

incluíram SciELO, PubMed, Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS) e Google Scholar, 

selecionadas pela ampla disponibilidade de 

estudos atualizados sobre gestão, inovação 

e Atenção Primária à Saúde. Foram 

definidos como descritores oficiais do 

DeCS: “Atenção Primária à Saúde”, 

“Inovação em Saúde”, “Gestão em Saúde”, 

“Tecnologia em Saúde” e “Serviços de 

Saúde”. Os operadores booleanos AND e 

OR foram utilizados para combinar termos 

e ampliar a sensibilidade da busca. 

Foram incluídos estudos que 

atendiam aos seguintes critérios: (1) 

publicados entre 2023 e 2025; (2) abordar 

inovações na gestão ou nos processos 

assistenciais da APS; (3) apresentar dados 

empíricos ou análises teóricas aplicáveis ao 

contexto brasileiro; e (4) estar disponíveis 

na íntegra. Excluíram-se artigos repetidos, 

estudos sem relação direta com a temática 

de inovação na APS e publicações de 

caráter opinativo não fundamentado. Após 

a triagem dos títulos, resumos e textos 

completos, oito estudos atenderam 

plenamente aos critérios e foram incluídos 

na revisão: quatro utilizados na construção 

da introdução e quatro na elaboração dos 

resultados e discussão. 

A análise dos estudos selecionados 

ocorreu por meio de leitura analítica e 

categorial, buscando identificar 

convergências e divergências entre os 

achados, especialmente no que se refere à 

informatização da APS, uso de tecnologias 



  

digitais, reorganização dos processos de 

trabalho, práticas de monitoramento e 

instrumentos de gestão inovadores. As 

categorias emergentes permitiram 

compreender de forma aprofundada como 

as inovações têm influenciado o 

desempenho dos serviços, a resolutividade 

das equipes e a eficiência organizacional no 

SUS. Os resultados foram integrados e 

discutidos de forma interpretativa, 

garantindo coerência com o referencial 

teórico e alinhamento às evidências atuais 

da literatura científica. 

 

Resultados  e Discussão 

Os achados indicam que as 

estratégias de inovação aplicadas à gestão 

da Atenção Primária à Saúde têm produzido 

avanços significativos na organização dos 

serviços, especialmente no que se refere ao 

acesso e à coordenação do cuidado. A 

informatização das unidades, a integração 

entre prontuários eletrônicos e a otimização 

dos fluxos assistenciais vêm contribuindo 

para reduzir retrabalho e qualificar a 

comunicação entre profissionais, 

fortalecendo os atributos essenciais da APS, 

como continuidade e integralidade (Gomes 

et al., 2024). Essas transformações 

demonstram que a modernização dos 

processos assistenciais é capaz de ampliar a 

resolutividade das equipes e apoiar decisões 

mais ágeis e eficazes. 

Outro conjunto de resultados 

envolve a adoção crescente de tecnologias 

digitais, como telessaúde, teleconsultorias e 

ferramentas automatizadas de 

monitoramento. Estudos recentes apontam 

que tais recursos elevam a capacidade 

clínica das equipes, reduzem 

encaminhamentos desnecessários e 

aproximam municípios de menor 

infraestrutura dos centros de apoio 

especializados (Celuppi et al., 2024). Além 

disso, essas tecnologias fortalecem a 

vigilância em saúde e a gestão territorial, 

permitindo o acompanhamento contínuo de 

indicadores e qualificando a resposta dos 

serviços. Contudo, persiste desigualdade na 

incorporação dessas inovações, 

especialmente em locais com limitações de 

conectividade e financiamento. 

Os dados também mostram que 

intervenções voltadas à organização do 

processo de trabalho, como educação 

permanente, integração multiprofissional e 

planejamento participativo, repercutem 

diretamente na melhoria da qualidade da 

assistência. Estruturas de APS mais 

robustas e com processos bem definidos 



  

apresentam maior capacidade de 

atendimento às demandas de crianças, 

adolescentes e populações vulneráveis, 

reforçando a importância de um modelo de 

cuidado centrado no usuário (Dilélio et al., 

2024). Todavia, desafios como sobrecarga 

laboral, rotatividade profissional e vínculos 

precários ainda dificultam a continuidade 

das estratégias inovadoras e sua efetividade 

no cotidiano assistencial. 

Por fim, os resultados demonstram 

que iniciativas de inovação social e 

tecnológica têm sido fundamentais para 

modernizar a APS, qualificar o cuidado e 

promover maior eficiência na gestão 

pública. A incorporação de práticas de 

empreendedorismo social, metodologias 

participativas e mecanismos de gestão 

colaborativa fortalece a autonomia das 

equipes e amplia a capacidade de 

transformação local (Mendes; Mastella; 

Dewes, 2025). No entanto, a 

sustentabilidade dessas práticas requer 

investimentos permanentes, políticas de 

financiamento estruturante e fortalecimento 

da governança municipal. Dessa forma, 

evidencia-se que as inovações, embora 

promissoras, dependem de apoio 

institucional contínuo para garantir 

equidade, integralidade e eficiência dentro 

do SUS. 

 

Conclusão 

Este estudo buscou compreender 

como as estratégias de inovação na gestão 

da Atenção Primária à Saúde podem 

qualificar o cuidado e melhorar a eficiência 

dos serviços no SUS. Os resultados 

mostram que a incorporação de tecnologias 

digitais, a reorganização dos processos de 

trabalho e o fortalecimento da gestão 

contribuem para ampliar a resolutividade 

das equipes e modernizar a APS, 

beneficiando diretamente a população e 

fortalecendo a produção científica na área. 

Como limitações, destaca-se o 

número reduzido de estudos incluídos e a 

natureza narrativa da revisão, que não 

permite generalizações amplas. 

Recomenda-se que futuras pesquisas 

utilizem métodos mais robustos e 

investiguem diferentes contextos e 

indicadores de desempenho. 

Conclui-se que a inovação é 

essencial para aprimorar a qualidade 

assistencial e apoiar a sustentabilidade do 

SUS, desde que acompanhada de 

investimentos adequados e de gestão 



  

comprometida com a melhoria contínua dos 

serviços.
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RESUMO 

Introdução: O sono inadequado tem sido 

reconhecido como fator determinante para 

alterações metabólicas relevantes, 

especialmente entre adultos jovens, grupo 

frequentemente submetido a rotinas 

irregulares e sobrecarga de atividades. A 

privação ou má qualidade do sono afeta 

hormônios reguladores do apetite, como 

leptina e grelina, favorecendo maior 

ingestão calórica, preferência por alimentos 

ultracalóricos e predisposição ao acúmulo 

de gordura. Além disso, noites mal 

dormidas reduzem a sensibilidade à 

insulina, alteram o gasto energético e 

aumentam a secreção de cortisol, 

intensificando o risco de ganho de peso e 

desenvolvimento de distúrbios metabólicos. 

Diante desses fatores, torna-se relevante 

compreender como o sono inadequado 

influencia o metabolismo energético e o 

peso corporal em indivíduos jovens. 

Objetivo: Analisar a influência do sono 

inadequado sobre o metabolismo e o ganho 

de peso em adultos jovens, considerando os 

mecanismos fisiológicos e 

comportamentais envolvidos. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, realizada em 

ambiente virtual, utilizando artigos 

publicados entre 2020 e 2025. A busca foi 

conduzida nas bases PubMed, SciELO e 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 

selecionando-se estudos que abordassem 



 

adultos jovens com idade entre 18 e 30 

anos. Foram incluídas publicações que 

investigavam relações entre sono, 

metabolismo energético, hormônios 

reguladores do apetite, composição 

corporal e comportamentos alimentares. 

Excluíram-se estudos duplicados, pesquisas 

com crianças, idosos ou patologias 

específicas não relacionadas ao tema. As 

informações foram organizadas e 

sintetizadas de forma descritiva, com ênfase 

nos mecanismos fisiológicos e repercussões 

metabólicas. Resultados: Os estudos 

analisados demonstraram que adultos 

jovens com privação de sono apresentam 

alterações hormonais importantes, como 

redução da leptina e aumento da grelina, 

levando ao aumento do apetite e ao maior 

consumo de alimentos calóricos. A 

sonolência diurna excessiva reduziu a 

disposição para atividades físicas, 

contribuindo para menor gasto energético. 

Além disso, a privação de sono esteve 

associada ao aumento dos níveis de cortisol 

e à redução da sensibilidade à insulina, 

favorecendo acúmulo de gordura visceral e 

risco de resistência insulínica. Observou-se 

ainda relação consistente entre sono 

irregular e ganho de peso progressivo, 

especialmente em jovens expostos a longas 

jornadas de estudo e trabalho. 

Considerações finais: O sono inadequado 

exerce influência significativa sobre o 

metabolismo e o ganho de peso em adultos 

jovens, afetando tanto mecanismos 

fisiológicos quanto comportamentos 

alimentares e níveis de atividade física. 

Conclui-se que a regularização do padrão de 

sono constitui estratégia essencial para a 

prevenção de desequilíbrios metabólicos e 

para a redução do risco de sobrepeso nessa 

população. Assim, ações educativas e de 

promoção da saúde que incentivem hábitos 

de sono adequados podem contribuir para 

melhorar o bem-estar e reduzir 

complicações em longo prazo.

 

Palavras-Chave: Adulto Jovem; Ganho de Peso; Metabolismo; Sono. 
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